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Recebemos, por meio do sítio http://carolina.ma.qov.br/. nesta data, cópia do instrumento 
convocatório da licitação acima identjfjçada.''*?^,

Recebemos, nesta data, cópia dó instrurriéè|o<.convocatófio da licitação acima identificada.
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Visando comunicação futura, solicito a Vossa Senhoria preencher o Recibo de Retirada do 
Edital e remetê-lo à Comissão Permanente de Licitação-CPL pelo e-mail: 
cplpmc2017@gmail.com.

A não entrega do recibo exime o 
ocorridas no instrumento convocatório, bem

AMILT

Pregoeiro da comunicação de eventuais retificações 
rrio de quaisquer informações adicionais.

ERREIRA GUIMARAES
oeiro Substituto
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2020-CPL/PMC 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 045/2020-PMC

EDITAL

PREÂMBULO

A Prefeitura Municipal de Carolina, mediante seu Pregoeiro, designado pela Portaria n° 
047-A, de 17 de maio de 2020, torna público para conhecimento dos interessados que realizará 
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, objetivando Registro de 
Preços de interesse da Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e 
Urbanismo-SEMAFIPU; Secretaria Municipal de Agricultura, Extensão Rural e Agricultura 
Familiar-SEAGRI; Secretaria Municipal de Cultura-SMC; Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social-SEDES; Secretaria Municipal de Educàção-SEMED; Secretaria 
Municipal de Esporte-SEMESP; Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA; Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente-SEMA; Secretaria Municipal de Saúde-SEI^IÉS; Secretaria 
Municipal de Turismo-SETUR; Secretaria Municipal de Relações Institucionais-SEREI; e, 
Secretaria Municipal de Comunicação-SECOM, mediante as especificações e condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

A licitação será regida pela Lei Federal n° 1$;520, de 17 tj,o de 2002$?ei Complementar
nu 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n°'147, de 07 de agosto de 2014 e 
pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016; Decreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto 
de 2000; Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013. Deverão também ser aplicadas 
subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e demais normas 
pertinentes à espécie.

A sessão pública de realização dd^regão será realizada em XXXX.XXXX.2020, às 
XXXXhXXXXmin, no Auditório da Comissão Permanente de Licitação-CPL, na sede da Prefeitura 
Municipal de Carolina, localizada na Prf|a Alípio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 -

INICIAIS

Carolina/MA.

1. DAS

1.1. As licitantes déVè^..ater-sl;'á;fiel observância dos procedimentos estabelecidos neste Edital e 
seus anexop^pdend^^alquer interessado assistir a sessão, desde que não interfira de modo a 
perturbar ou impedir a realização dos trabalhos.

1.2. Este Edital poderá ser obtido na Comissão Permanente de Licitação-CPL, da Prefeitura 
Municipal de Carolina; no endereço indicado no preâmbulo, no horário das 8h às 12h.

1.3. Ao adquirir cópia do EÁjtfal, o interessado deverá preencher o Recibo de Retirada de Edital, 
no qual consta ps sèguintésmados: razão social, CNPJ, endereço completo da sede da empresa, 
e-mail, t e l e f o u I a r  e nome do responsável pela empresa.

1.3.1. O Recibo de Retirada de Edital deverá ser entregue na sala da Comissão Permanente 
de Licitação. A não entrega do recibo exime o Pregoeiro da comunicação de eventuais 
retificaçõesWCorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações 
adicionais.

1.3.2. Os interessados deverão ainda comunicar qualquer mudança posterior, sob pena de 
reputar-se válida a notificação encaminhada ao e-mail anteriormente fornecido, constante no 
Recibo de Retirada de Edital.

1.4. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta 
licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro 
dia útil subsequente, salvo comunicação em contrário.

1.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o dia do vencimento.

1.6. É facultado ao Pregoeiro:
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a) promover, em qualquer fase da licitação, diligência destinada a esclarecer ou complementar 
a instrução do processo;
b) solicitar aos setores competentes da Prefeitura Municipal de Carolina a elaboração de 
Pareceres Técnicos ou Jurídicos para fundamentação de suas decisões;

c) no julgamento da Proposta e da Documentação de Habilitação sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância da Proposta, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, acessível a todos os interessados;

d) relevar omissões puramente formais observadas na Proposta e na Documentação, desde 
que não contrariem a legislação e não comprometam a lisura da licitação;

e) restringir o uso de celulares e outros meios de comunicação durante a sessão para evitar 
tumulto na realização dos trabalhos;

f) negociar em qualquer momento da licitação os preços e condições da Proposta, visando
nã' , porém,aumentar as vantagens em favor da Prefeitura Municipal de CaroT 

alterar o objeto ou condições de classificação e habilitação, ' f | |

g) se julgar conveniente, reabrir a fase de lances com òs proponentes colocados em 2o e 3o 
lugares, caso não seja vencedor o proponente de menofílr^ço;

h) suspender os trabalhos das sessões públicas para análise de documentos, diligências, 
parecer técnico, quando do julgamento das Piippostas.

1.7. Qualquer divergência entre o Termo de Referência (ANEXÒ I) e o Edital, prevalecerá o 
Edital. %  ' 1 !

1.8. Os casos omissos serão resolvido||p.ela Prefeitura Municipal de Carolina, com base na Lei 
Federal n° 10.520/2002, aplicando-se subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666/1993 e demais 
normas pertinentes à espécie.

2. DO OBJETO
JW m W

2.1. A presente licitacã&^tem.?como otyéfcjgq,Registro de Preços de Material Gráfico, visando 
futuras e eventuais aquisj^èÍÍ\||^jíí|jr.efeitura Municipal de Carolina, de acordo com as 
condições e espe ã |caçõe^^p tan te^^T errno  de Referência, ANEXO I deste Edital.

2.2. A quantidade dos materiai's;;jhdicada no Termo de Referência (ANEXO I) é apenas estimativa 
de consumo e será solicitada de acordo com as necessidades da Prefeitura Municipal de 
Carolina, enquanto Órgão Participante, podendo ser utilizada no todo ou em parte.

2.3. O valor máxirnõfptal para esta licitação é de R$ 882.873,91 (oitocentos e oitenta e dois mil 
oitocentos e setentàí|||rês reais e noventa e um centavos), conforme Termo de Referência, 
ANEXQ j  deste Edital.

.. m  ... w  . . 
3. DAS CONDIÇOES DE PARTICIPAÇAO

3.1. Poderão particípgr' desta licitação as pessoas jurídicas que tenham ramo de atividade 
pertinente e compatível com o objeto deste Pregão, expresso no estatuto ou contrato social, e que 
atendam a todas as exigências quanto aos requisitos de classificação das Propostas de Preços e 
à documentação de habilitação.

3.2. O presente Pregão prevê ITENS EXCLUSIVOS e ITENS COM COTAS RESERVADAS de até 
25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e 
Microempreendedores Individuais-MEI, conforme Termo de Referência (ANEXO I), desde que 
comprovem esta condição nos termos deste Edital, em cumprimento ao disposto no artigo 48, 
incisos I e III, da Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 
147/2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016.

3.3. Não poderá participar desta licitação, diretamente ou indiretamente, pessoas jurídicas:

a) cujo objeto social não seja pertinente nem compatível com o objeto deste Pregão;
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b) em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, e empresas 
controladas, coligadas, interligadas ou subsidiárias entre si;

c) que se encontrem em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação 
extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação;

d) que se apresentem na qualidade de subcontratadas;

e) que tenham sócios, gerentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores públicos da 
Prefeitura Municipal de Carolina;

f) suspensas de participar de licitação e impedidas de contratar com a Prefeitura Municipal de 
Carolina, conforme artigo 87, inciso III, da Lei Federal n° 8.666/1993, durante o prazo da 
sanção aplicada;

g) impedidas de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina, conforme artigo 7o, 
da Lei Federal n° 10.520/2002, durante o prazo da sanção aplicada;

h) declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a : Administração Pupóav.Senquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja a reabilitação,
conforme artigo 87, inciso IV, da Lei Federal n° 8

i) proibida de contratar com a Administração
I  Wfflmvi—

iblica, em razão de sanção derivada de 
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, de acordo.com o artigo 72, § 8o, V, da Lei 
Federal n° 9.605/1998;

j) proibida de participar de licitação, tendo por objeto aquisições, alienações, realização de 
obras e serviços, concessão de serviços públicos, na administraçã&fíàública federal, estadual, 
municipal e do Distrito Federal, bem como em entidades da administração indireta, por prazo 
não inferior a 5 (cinco) anos, em razão de pena por prática de infração da ordem econômica, 
de acordo com o artigo 38, inciso II, dà Lei Federal n° 12.529/2011 (Lei Antitruste);

k) proibida de contratar com o Poder Público por ato deiirnprobidade, com decorrente inclusão 
no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade-CNIALgjnantido pelo Conselho Nacional de Justiça-CNJ, nos termos do 
artigo 12, da Lei Federal n° 8.429/19 9 2 - l lk

l) sociedades e,i|j|resariais estrangeiras não autorizadas a funcionar no País;

m) integrantes de. úm mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 
diretores,. 'sócios oU/representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 
interesse éconòtnico em comum;

vínculo de ríipreza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista oun) que man
familiar com éi|p/idóriflpl.a Comissão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura Municipal 
de Carolina; m

o) e n q u a d râ il^ ^ , demais vedações estabelecidas no artigo 9o, da Lei Federal n° 8.666/1993.

3.4. A simples apresentação da Proposta de Preços implicará, por parte do licitante, de que 
inexistem fatos que impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o Pregoeiro 
do disposto no artigo 97, da Lei Federal n° 8.666/1993.

4. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
4.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório deste Pregão, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 
Propostas, nos termos do artigo 12, do Decreto Federal n° 3.555/2000.

4.2. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações deverão ser encaminhados ao Pregoeiro, 
protocolados oficialmente de segunda a sexta-feira, na sala da Comissão Permanente de 
Licitação-CPL,
Carvalho, n° 50,

na sede da Prefeitura Municipal de Carolina, localizada na PraçaA«upio 
Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, no horário das 8h às 12h.
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4.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
conforme dispõe o artigo 12, § 1o, do Decreto Federal n° 3.555/2000.

4.4. O Pregoeiro para responder às impugnações poderá auxiliar-se do apoio dos setores da 
Prefeitura Municipal de Carolina que entender necessários.

4.5. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida nova data para a realização 
do certame.

4.5.1. Se a resposta à impugnação não ocorrer no prazo estabelecido à Prefeitura Municipal 
de Carolina poderá na sessão já designada para abertura do certame declarar seu adiamento 
até ulterior deliberação cuja nova data para a realização do certame, será divulgada pelo 
mesmo instrumento em que se deu aquela do texto original.

4.6. As eventuais alterações aos termos do Edital serão disponibilizagtesna sala da Comissão 
Permanente de Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Carolina.
4.7. A Prefeitura Municipal de Carolina notificará somente os int

Recibo de Retirada de Edital na sala da Comissão Permanente de Licitaçi
■ Prefeitura M n n irin a l He C a m lin ada Prefeitura Municipal de Carolina. WtâW

- v . v . ;

4.7.1. Ao receber o Edital na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura
Municipal de Carolina, o interessado estará ciente da necessidade de acompanhamento de 
eventuais alterações, notificações e comunicaçôéis no mural da Comissão Permanente de 
Licitação-CPL.

m .m4.8. Em hipótese alguma serão aceitos entendimei 
sua Equipe de Apoio e demais servidores da Comiss

5. DO CREDENCIAMENTO DAS LICITANTES

' V Vvv’'v .

i. verbais entre'interessados e o Pregoeiro, 
“ ermanente de Licitação-CPL.

5.1. Para o credenciamento devèr^,\ser apresentados os séç 
dos Envelopes n° 01 e 02:

uintes documentos, em separado

a) tratando-se de representante legal: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
com todas as s u a t il^ ^ ^ i^ ^ lte rá iç ^ e ^ ,  ou ato constitutivo consolidado, devidamente 
registrado, em se tra tà n ^ á í^ ^ ^ ^ ll^ ^ ^ fn p re s á r ia s  e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleiçõès^liiséus administradores, no qual estejam expressos 
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) tratando-se de procurador: instrumento de procuração, público ou particular, ou Carta 
Credenciá|f«||pXO ll);®fekqual cbibtem poderes específicos para formular lances, negociar 
preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos 

..pertinentes a estéiiPregão. O documento em questão deverá estar acompanhado de ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com todas as suas eventuais alterações, ou 
ato constitutivo consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições 
de seus administradores, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

b.1) instrumento de procuração público ou particular, ou Carta Credencial (ANEXO II) 
deverão obrigatoriamente sob pena de não ser aceito o Credenciamento serem firmados por 
tantos responsáveis pela empresa quanto estabeleça o Contrato Social ou Contrato ou 
estatuto de constituição, com permissão para outorgar poderes no que tange sua 
representatividade;

c) Cópia da Carteira de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do 
representante credenciado pela empresa interessada.

5.2. Os documentos necessários ao credenciamento poderão ser apresentados em original ou 
cópia previamente autenticada por cartório competente ou por servidor da Comissão Permanente 
de Licitação-CPL, ou por publicação em órgão da Imprensa Oficial.
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5.2.1. A autenticação por servidor da Comissão Permanente de Licitação-CPL poderá ser 
realizada até o dia útil anterior à data marcada para a sessão de abertura deste Pregão, na 
sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL na sede da Prefeitura Municipal de 
Carolina, localizada na Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - 
Carolina/MA, no horário das 8h às 12h, de segunda a sexta-feira.

5.2.2. Somente serão aceitas cópias legíveis e não serão aceitos documentos cujas datas 
estejam rasuradas.

5.3. A não apresentação ou a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de 
credenciamento impedirá o representante legal ou procurador de participar da fase de lances, de 
negociar preços, de manifestar a intenção de interpor recurso, enfim, de representar o licitante 
durante a sessão pública deste Pregão.

5.4. Na ausência do credenciamento, serão mantidos os valores apreçgpfâjEtos na proposta escrita, 
para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço.

m
5.5. Após o credenciamento, será declarada a abertura da seçsão e ri.íip mai___

m  d w
K-auimitidos

novos proponentes, dando-se inicio ao recebimento dos Envelopes.

5.6. Não será admitida a participação de dois representantes para a mesma empresa, bem como
de um m ssm n  renresen tan te  nara m a k  He um a em n reca  *v í

W . % ,
de um mesmo representante para mais de uma i

5.7. Os documentos de credenciamento serão conferidos peic^jggoeiro a c f|à  sessão pública 
realizada. Na hipótese de substituição da pessoa jnicialmente credenciada, novo credenciamento 
deverá obedecer a regras do item 5.1 deste Edital. m .
5.8. No ato da entrega dos documentos de credenciamento, as licitMtes deverão apresentar, 
separados dos Envelopes contendo-á; Proposta de Preços e a documentação de habilitação, os 
seguintes documentos:

a) Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, podendo ser utilizado o 
modelo constante do ANEXO III, ou modelo próprio" do licitante, desde que contenha a 
informação de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, na forma do artigo 4o, 
inciso VII, da Lei Fedérel>.R°,10.520/2Ò’( f ^ .

' . : , >  ... '■  v ,  :

a.1) O licitante que -^o  a p r® S ^^^^p ítec tiva  Declaração poderá firmá-la por escrito no 
ato do credenciamentc^&,

b) Declaração de Enquadramento e/ou Reenquadramento, ou Certidão Simplificada ou 
Certidão Específica emitida pela Junta Comercial da sede do licitante para fins de 
comprovação de que . é Micfõèmpresa-ME, Empresa de Pequeno Porte-EPP ou 
Microempreendedor Individual-MEI, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006.

p%*)b.1) O Prè^oeirtíípoderá determinar a realização de diligência para dirimir eventual dúvida
quanto à Receita Bruta da licitante no exercício anterior, com a ressalva de que o Balanço é 
considerado exigível âjàós 1o de maio.

5.9. Antes de céMmÈto credenciamento, o Pregoeiro deverá consultar os seguintes cadastros, 
com o intuito dó verifióar o eventual descumprimento de condições de participação:

a) Cadasíra$$acional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS, atualmente mantido pelo 
Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle
(www.portaldatransparencia.qov.br/ceis):

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade-CNIAI, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça-CNJ
(www.cni.ius.br/improbidade adm/consultar requerido.php).

5.9.1. A consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade-CNIAI será realizada em nome das pessoas jurídicas 
licitantes e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12, da Lei Federal n° 
8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. ~
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5.9.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro poderá excluir o licitante por falta de 
condição de participação nesta licitação, conforme previsto no item 3.3 do Edital.

5.10. Encerrada a fase do credenciamento, serão recebidos os Envelopes contendo a Proposta de 
Preços e a Documentação de Habilitação.

6. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

6.1. No dia, hora e local citados no preâmbulo deste Edital e após o credenciamento, o licitante 
deverá apresentar a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação, em envelopes distintos, 
opacos, devidamente lacrados e rubricados em seus fechos, com os seguintes dizeres em sua 
parte externa:

ENVELOPE N° 01 ENVELOPE N° 02 ^
Proposta de Preços
PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2020-

Documentação de H m fiÈ & fo .
PREGÃO PRESENCIAL N°: XXXX/2020- 
CPL/PMC ^CPL/PMC

Prefeitura Municipal de Carolina Prefeitura MÉfícipal de dÉblinés^
Data: XXXX.XXXX.2020 Data: XXmXXXX.2020 W M f
Hora: XXXXhXXXXmin Hora: XX^hXXXXmin
Razão Social da Pessoa Jurídica Razãõ:Sociál:;:da Pessoa Juríàióa

6.2. Não será admitida a entrega de apenas um envelope.

6.3. Não serão consideradas Propostas de Preços é Documentação^^abilitação apresentadas 
por via postal, internet (e-mail) ou fac-símile.

6.4. Após a entrega dos envelopes, àquele contendo'"^Documentação de Habilitação será 
rubricado pelo Pregoeiro, Equipe d.e Apoióíêjqs representantes credenciados das licitantes.

6.5. Os documentos de habilitaçãó^igidos deverão ser legíveis e poderão ser apresentados no 
original ou por qualquer processo de cópia previamente autenticada por Cartório competente ou 
por servidor da Comissão Permanentè de Licitação-CPL da Prefeitura Municipal de Carolina,
mediante a apresentação dc^feeumento original, ou ainda por publicação em órgão de Imprensa 
Oficial.

• á k  m
6.5.1. A autenticação por servidor da Comissão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura 
Municipa^e Carolina poderá ser realizada até o dia útil anterior à data marcada para a 
sessão de abertura deste Pregão, na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL na 
sede da Prefeitura Municipal de Carolina, localizada na Praça Alípio Carvalho, n° 50, 
Centro. CEFfe 65.980-000 ÍÇarolina/MA, no horário das 8h às 12h, de segunda a sexta-feira.

6.5.2. Somente serão aceitasi:óópias legíveis e não serão aceitos documentos cujas datas 
estejam rasurá%s. 'W k..

6.6. Nãó serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou 
cópias é|f;:|ac-sími^|çnesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou 
catálogos, apenas como forma de ilustração das propostas de preço.

6.7. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em
substituição aos documentos requeridos no presente Edital.

6.8. Após abertura dos envelopes, a Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação 
deverão ser juntadas aos autos do Processo e não serão devolvidas à licitante.

17. DA PROPOSTA DE PREÇOS

7.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado 
do licitante, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo 
representante legal ou procurador do licitante proponente, com o seguinte conteúdo, de 
apresentação obrigatória:

I
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a) Carta-Proposta contendo os dados da empresa (razão social da empresa, número do 
CNPJ, endereço completo, fone/fax/celular, e-mail, banco, número da conta e a respectiva 
agência), nome completo do responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços, com 
indicação do cargo na empresa, CPF e RG, prazo de validade da Proposta, prazo de entrega, 
local de entrega, valor global da Proposta, expresso em algarismo e por extenso, em 
conformidade com as especificações previstas no Termo de Referência, de acordo com o 
modelo constante no ANEXO IV deste Edital;

a.1)o licitante poderá utilizar modelo próprio, desde que contenha todas as informações 
pertinentes e constantes da Carta-Proposta, ANEXO IV deste Edital, de forma que não 
altere e/ou descaracterize a substância do modelo indicado;

a.2) serão aceitos preços em moeda corrente nacional com até 2 (duas) casas decimais 
após a vírgula, conforme dispõe a Lei Federal n° 9.069/1995;

a. 3)o CNPJ registrado na Carta-Proposta deverá ser o mesmo da Nòtâ^§cal emitida por
ocasião do pagamento do objeto contratado; .

b) Planilha Orçamentária com a descrição detalhada dos ITENS cotados, dé acordo com as 
especificações constantes do Termo de Referência,; ANEXO I deste Editaf, com a indicação 
da unidade, quantidade, marca e modelo do produto, preço unitário e total de cada ITEM,
em algarismo, em moeda corrente nacional;

W  m .
b. 1) As empresas licitantes deverão apresentar a Planilha Orçamentária também em CD 
ou DVD no formato EXCEL, objetivando celeridade nos pròÇédimentos da análise técnica 
das propostas de preços na fase de julgameritõfè;,plassificação.

b.2) Serão aceitos preços em ngg.eda corrente nacional com até 2 (duas) casas decimais 
após a vírgula, conforme dispõe a Lei Federal n° 9.069/1995;

b.3) Havendo discrepância$|gs preços propostos, prèvalecerá o preço unitário do ITEM, 
cabendo ao Pregoeiro a correção do valor da Proposta;

b.3.1) para fins do disposto na alínea b;3yó;Oàlçulo do valor global da Proposta dar-se-á 
pela somatón^QS:;PXgÇOS unitários dos ITENS da Proposta, multiplicados por suas 
respectivas quantidades; ^ |k .

b.4) Os valóii^s,. unitário,total e o vÍiSp;;Ç'íobal propostos não poderão ser superiores aos 
valores unitários e total máximos estimados pela Prefeitura Municipal de Carolina, 
constantes do Termo de Referência, ANEXO I deste Edital;

b A ljC a s o  ocorra a situação da alínea b.4, o Pregoeiro negociará para redução do 
preçô|i^tíit|fio do licitante antes da desclassificação da Proposta, desde que o preço 
unitário reduzido seja iw io r  ou igual ao preço unitário máximo do Termo de Referência 
(ANEXQp) dá #|efeitura Municipal de Carolina, sendo o valor global da Proposta do 

;;i:licitante readeq uado.

c) Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar 
da data da sessálfíb abertura dos Envelopes;

d) Prazo de entrega: não superior a 15 (quinze) dias consecutivos, a contar da data do 
recebimento da Ordem de Fornecimento;

e) Local de entrega: no almoxarifado da:

e.1) Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo- 
SEMAFIPU;

e.í.1) Endereço: Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - 
Carolina/MA.

e.2) Secretaria Municipal de Agricultura, Extensão Rural, Agricultura Familiar-
SEAGRI;

e.2.1) Endereço: Rua Santos Dumont, 
Carolina/MA.

200, Centro. CEP: 65.980

8



ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

e.3) Secretaria Municipal de Cultura-SMC;
e.3.1) Endereço: Rua Santos Dumont, 
Carolina/MA.

n° 200, Centro. CEP: 65.980-000

e.4) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social-SEDES;
e.4.1) Endereço: Rua Cidade Riachão, s/n°, Alto da Colina. CEP: 65.980-000 - 
Carolina/MA.

e.5) Secretaria Municipal de Educação-SEMED;

e.5.1) Endereço: Rua dos Operários, n° 813, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA. 
e.6) Secretaria Municipal de Esporte-SEMESP;

e.6.1) Endereço: Rua Coelho Paredes, s/n°, Área de L 
Colina.

e.7) Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA;

a Parreão, Alto da

e.7.1) Endereço: Rua 07, s/n°, Cohab. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA. 

e.8) Secretaria Municipal de Meio Ambiente-f”
e.8.1) Endereço: 
Carolina/MA.

Rua Santos 200, Centro.
%Wkk.

65.980-000

e.9) Secretaria Municipal de Saúde-SEf

e.9.1) Endereço: Rua Benedito Leite, n° 57, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA. 

e.10) Secretaria Municipal de Íurismo-SETUR; 

e.10.1) Endereço: Ruâ||Santo^|^:umont, n°
Carolina/MA. ‘Wjfc

■
e.11) Secretaria Municipal de r

e.11.1) Enderi 
Carolina/MA

Centro. CEP: 65.980-000 -

ais-SEREI;
rvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 -

e.12) Secretaria Municipal de Comunicação-SECOM.

Santos Dumont, n° 200,e.t;2m,Enderé§!j>. Rua 
Carolina/MA.

Centro. CEP: 65.980-000 -

f) Data e assinatura do representante legal do licitante com sua qualificação e identificação do 
.nome a b a ix o ^  assinatura. W

7.2. Nos preços ofertados - deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e 
indiretos, encargos, tributos,'Transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e 
previdénciárias #íp!Èi||ps necessários ao cumprimento integral do objeto deste Pregão.

7.2.1. A«:í|adimplência do licitante, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, 
não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração, nem poderá onerar o 
objeto desté::Pregão, razão pela qual o licitante vencedor renuncia expressamente a qualquer 
vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Prefeitura Municipal de Carolina.

7.2.2. Quaisquer tributos, despesas e custos omitidos ou incorretamente cotados, serão 
considerados como inclusos nos preços, ainda que não tenham causado a desclassificação da 
proposta por preço inexequível. Nestes casos, a Administração não deferirá pedidos de 
acréscimo, devendo o licitante vencedor fornecer os materiais sem ônus adicionais.

7.3. A simples irregularidade formal, que evidencie lapso isento de má fé, e que não afete o 
conteúdo ou a idoneidade da proposta não será causa de desclassificação;

7.3.1. O Pregoeiro poderá corrigir quaisquer erros de soma e/ou multiplicação, com base no 
valor unitário, e poderá incluir o preço global da proposta, se faltar;

9



ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

7.3.2. A falta de data, rubrica e/ou assinatura na Proposta de Preços poderá ser suprida pelo 
representante legal, presente na sessão pública, com poderes para esse fim;

7.3.3. Caso o Prazo de Validade da Proposta, Prazo de Entrega e Local de Entrega sejam 
omitidos na Proposta de Preços, o Pregoeiro entenderá como sendo igual aos previstos no 
item 7.1., alíneas “c”, “d” e “e”, respectivamente;

7.3.4. Caso a descrição do objeto seja parcialmente omitida na Proposta de Preços, o 
Pregoeiro entenderá como sendo igual ao previsto no Termo de Referência.

7.4. A apresentação da Proposta de Preços implica para o licitante a observância dos preceitos 
legais em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições 
deste Edital, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação.

7.5. Decorridos o prazo de validade da Proposta, sem convocação para a assinatura da Ata de 
Registro de Preços, as licitantes ficam liberadas dos compromissbsx assumidos, podendo a
Prefeitura Municipal de Carolina solicitar a prorrogação dp, prazo dé validade pôfepnais 60 
(sessenta) dias consecutivos.

7.5.1. O licitante poderá recusar ou aceitar o pedic de prorrogação, entretanto, no caso de 
concordância, a Proposta de Preços não poderá ser modificada.

juig Wk necessáriqjpsolicitar maiores
' « W , \

i Ü 4 ,previs Pregão, inclusive

7.6. A Prefeitura Municipal de Carolina poderá, caso 
esclarecimentos sobre a composição dos preços propostos.

7.7. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não 
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

7.8. Não se admitirá Proposta que apresente valores 
incompatíveis com os preços pratipados no mercado.

7.9. Não serão aceitos Propostas com valor global ou unitário superiores ao estimado ou com 
preços manifestamente inexequíveis/T^

m
icos, irrisórios ou de valor zero,

Jw-

7.9.1. Considerar-se^teexeciujvel á':|frpposta que não venha a ter demonstrada sua 
viabilidade por meio de documentação qu^omprove que os custos envolvidos na contratação 
são coerentes çõiri os dè mercado dó objeto deste Pregão.

7.10. Não se admitirá Prpposta que apresentar alternativas de preços.

7.11. O Termo de Referência (ANEXO I) contém ITENS EXCLUSIVOS e ITENS COM COTA 
RESERVADA para a contratação de NÍicroempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e 
Microempreendedores Individuais-MEI, em cumprimento ao artigo 48, incisos I e III, da Lei 
Complementar n° 123/2006, cowpredação dada pela Lei Complementar n° 147/2014 e pela Lei 
Q|||||S.m.entar n^f|?5, de 27 de outubro de 2016.

existência de ITENS EXCLUSIVOS e ITENS COM COTA RESERVADA não impede 
a contratação, das Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e 
Microempreendedores Individuais-MEI para os ITENS DA COTA PRINCIPAL.

7.11.2. Não havendo vencedor para a COTA RESERVADA, esta poderá ser adjudicada ao 
vencedor da COTA PRINCIPAL, ou, diante de sua recusa, às licitantes remanescentes, desde 
que pratiquem o preço do primeiro colocado.

7.11.3. Se uma mesma empresa vencer a COTA RESERVADA e a COTA PRINCIPAL, a 
contratação das cotas dar-se-á pelo menor preço obtido entre as cotas.

7.12. Após a abertura da Proposta de Preços não será admitido pedido de desistência, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente analisado e aceito pela Prefeitura Municipal de 
Carolina.
7.13. O licitante que não mantiver sua Proposta ficará sujeita às penalidades estabelecidas no 
item 16.1 deste Edital.
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7.14. A Prefeitura Municipal de Carolina poderá, a seu critério e conveniência, exigir da 
empresa classificada provisoriamente em primeiro lugar, amostra dos produtos ofertados 
para verificação das especificações mínimas exigidas neste Edital, que deverão ser 
entregues no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da lavratura da Ata da Sessão da fase 
competitiva e habilitação, na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL, no horário de 
08h às 18h, na sede da Prefeitura Municipal de Carolina, localizada na Praça Alípio Carvalho, 
n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA

a) A amostra deverá estar devidamente identificada com o nome do licitante, conter os 
respectivos prospectos e manuais, se for o caso, e dispor na embalagem de informações 
quanto às suas características tais como data de fabricação, prazo de validade, quantidade do 
produto, sua marca, número de referência, código do produto e composição e dados 
nutricionais, conforme o tipo de material.

b) A amostra apresentada será tratada como protótipo, podendo se 
receber cortes, secções ou vincos, ou ser instalada.

c) Será desclassificada a Proposta de Preços do licitante gfÊ£

ada, desmontada,

w
- j -  4

c.1) não apresentar as amostras no prazo estabelecidif

c.2) a amostra estiver fora das especificações. pféVistas no Termo dê Referência ou em 
desconformidade com a Proposta de Preços ápresentadalou;

A  W '
c.3) a amostra apresentar indícios de remanufatura ou recdhdicionamentó'; 

c.4) a amostra não for aceita por apresentar qualidade inferior; 'W fr.. 

c.5) a amostra apresentar qualqyejr tipo de falha durante a análise;

c.6) a amostra não estiver devidaff|pte identificada com o nome da empresa licitante e o 
item correspondente ao da proposta;?/

7) não estiver de acordo com; as normas técnicas determinadas pelos órgãos oficiais
competentes ou pela Associação Brasileira de Normas Técnicas-ABNT, ou por outra

ie Metrologia, Normalização e Qualidadeentidade credenqi^da^elp Instituto ;N^cional 
Industrial-INMETRO, quando couber.

d) Caso as amostras apresentadas sêpwfeprovadas, o Pregoeiro convocará o licitante 
classificadp em segâigclo lugar para apresentação de suas amostras, e assim sucessivamente, 
obedecido a ordem â||;l<assificação do certame.

e) O atendimento da diligência, mediante apresentação da amostra em consonância com 
a marca e modelo ofertados na Proposta de Preços, é condição para Adjudicação.

8. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 'WÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊIIÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊ
8.1'?||gfc>.licitantes deverão apresentar a Documentação de Habilitação em 01 (uma) via, no 
Envelope n° OÉ^tefótlamente fechado e rubricado no fecho, identificado conforme o indicado no 
item 6.1 tendd ospêguintes documentos referentes a:

8.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Requerimento de Empresário, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores;

c) Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoa 
Jurídica, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício;

d) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

8.1.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
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a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica-CNPJ;
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal do domicílio ou sede do licitante, 
incluindo o INSS, mediante a:

c.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa 
da União;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicilio ou sede do licitante, 
mediante:

d.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais;

d.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa;

d.3) Quando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentação» de uma 
única certidão, e nela não constar expressamente essa in fo rm a^^P regoe irò ':'poderá 
diligenciar para dirimir eventuais dúvidas.

■me) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante,
mediante:

}.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais (ISSQN e T L V F f^

e.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativàlf^

e.3) Quando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentação de uma 
única certidão, e nela não constar expressamente'essa informação, o Pregoeiro poderá 
diligenciar para dirimir eventuais dúvidas.

f) Prova de regularidade relárôfgj.ao Fú'Í|fô.,de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS,
mediante a:

f.1) Certificadoi|è Regularidade l|p3TS-C R F.

g) Prova d%$fjgxistêncià--ide débitõMhâ^ipjplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a:

g.1) Certidão Negativa deíDébitos Trabalhistas-CNDT

h) Declaração de Cumprimento do Artigo 7o, Inciso XXXIII, da Constituição Federal de 
1988: m  m .

h.1) Declaração de qué não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 
^ ^ e .r ig o s o  ou insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na 
|k '& fô$ ição  de aprendiz, a partir de quatorze anos, de conformidade com o disposto no 
v4j|a,rtigo 27, inciso V, da Lei Federal n° 8.666/1993, podendo ser utilizado o Modelo no 

ANEXO VMeste Edital.

8.1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, que comprove que o licitante forneceu ou está fornecendo o objeto com 
características semelhantes ou equivalentes ao objeto licitado.

a.1) O atestado deverá ser impresso em papel timbrado constando CNPJ e endereço 
completo, devendo ser assinada por sócios, diretores, administradores, procuradores, 
gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e 
cargo/função.

8.1.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
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a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, com o 
objetivo de comprovar^ a boa situação financeira da empresa, avaliada pelo índice de 
Liquidez Geral-ILG e índice de Liquidez Corrente-ILC os quais deverão ser iguais ou 
maiores que 1 (um), aplicando-se as seguintes fórmulas:

índice de Liquidez Corrente-ILC = Ativo Circulante-AC 
Passivo Circulante-PC

Ativo Circulante-AC
índice de Liquidez Geral-ILG = geallzâvel a Longo Prazo-RLP >=

Passivo Circulante-PC +
Exigível a Longo Prazo-ELP

a.1)As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas erri Memorial de Cálculos 
juntado ao Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis. Caso o MénjÇrial não seja 
apresentado, o Pregoeiro se reserva o direito de efetuar os cálculos,

á m f ,a.2) O licitante que apresentar resultado ME$ 
Geral-ILG e índice de Liquidez Corrente; 
Patrimônio Líquido mínimo 
estimado para os itens ofertados;

QUE UM nc lice de Liquidez
idez Corrente-ILC deverá comprovar Capital Social ou
correspondentéSa 10% (dez por cento) do valor máximo
«e- ™  W A: m

M
a.3) Na hipótese de alteração do Capital Social, aj3fêij|a realização do Balanço 
Patrimonial, o licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, 
devidamente registrada na Junta Comercial érn que o Balanço fòr registrado;

a.4) As empresas constituIdáÍÉ&exercício social em curso, em substituição ao Balanço 
Patrimonial, deverão agjesentar o Balanço de Abertura, devidamente registrado na 
Junta Comercial da sedi^dom icíliô ido licitante; '

a.5) Serão considerados aceitos cómo: na forma da lei o Balanço Patrimonial e 
Demonstrações.Çontábeis asáÍ$n$apresentados'

a.5.1) Publícádós:em;piáqp Oficial; ou

a.5.2) Publicados em jornal de gra^fê circulação; ou

i&5.3) Registrados ria Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante; ou

f:);:Por câ í̂Éí-do > Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da 
sèd.é pU, domicílio do licitante, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de 
Abértutôè de Encerramento

Wa.6) O BalançoíPatrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar assinados por 
Córitador dévidarriènte registrado no Conselho Regional de Contabilidade-CRC;

|a.7j A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer do 
•ánorcalendâríò, mantiver Livro Caixa nos termos da Lei Federal n° 8.981/1995, deverá 
apresentar, juntamente com o Balanço Patrimonial, cópias dos Termos de Abertura e 
Encerramento do Livro Caixa;
a.8) As pessoas jurídicas obrigadas à Escrituração Contábil Digital-ECD deverão 
apresentar o Balanço Patrimonial e os Termos de Abertura e Encerramento do Livro 
Contábil Digital, acompanhado do Recibo de Entrega. Estes documentos deverão ser 
impressos diretamente do Sistema Público de Escrituração Digital-SPED.

b) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias 
consecutivos de antecedência da data de apresentação da Proposta de Preço, quando não 
vier expresso o prazo de validade.

8.2. É de exclusiva responsabilidade das licitantes a juntada de todos os documentos necessários 
à habilitação.
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8.3. As declarações e outros documentos julgados necessários à habilitação, quando produzidos 
pelo próprio licitante, deverão estar emitidas em papel timbrado e conter data, identificação e 
assinatura do titular da empresa ou do seu representante legal.
8.4. É facultada a autenticação nas cópias das Certidões de Regularidade Fiscal apresentadas 
pelas licitantes cuja autenticidade possa ser verificada pela Internet, de acordo com a norma 
especifica.
8.5. O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica-CNPJ, indicado nos documentos da 
Proposta de Preço e da Habilitação deverá ser o mesmo do estabelecimento que efetivamente vai 
fornecer os produtos objeto da presente licitação, com exceção dos seguintes documentos:

a) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF que poderá ser da sede da pessoa jurídica;

b) Certidão Negativa de Falência ou Concordata que deverágser do local do principal
. _ . - í  _ -I _ I ! _ ! A  L   _______ ______l !  o  n  I r—  i  i n  À-'À‘-t à t à % Ú r \ r \ r \ r 7 .estabelecimento do licitante, conforme artigo 3o da Lei Federal n° 1<l|

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos 
União, que deverá ser da sede da pessoa jurídica.

8.6. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o origij^-lde qualquer 
tiver dúvida e julgar necessário.

Ativa da

9. DO PROCEDIMENTO DO

sempre que

H E9.1. Declarada a abertura da sessão pelo PregojÉpo, após credenciamento realizado conforme
item 5 deste Edital, não serão mais admitidos novos proponentes

9.1.1. No ato do credenciamento, as Microempresãís||i(IE, Empresas de Pequeno Porte-EPP 
e Microempreendedores Individua^lVIEI, deverão apresentar a documentação exigida no 
subitem 5.8, alínea “b”, deste Edital-,^enquanto condição para exercer o direito ao tratamento 
diferenciado e simplificado quanto ao direito de preferência e à participação no certame.

íá&i. /yw
9.2. Após o credenciamento, o PreQbêi.ro declarará o número de licitantes e receberá os 
Envelopes n° 1 e n° 2, sendo que os Envelopes contèndo a Documentação de Habilitação serão 
rubricados pelo P regoe iro^-ÈqóT^^^oíiíiip?  representantes credenciados das licitantes.
9.3. Os preços serãqjidos em voz alta e registrados em Quadro Anexo à Ata da sessão, sendo as 
Propostas rubricadas pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representantes credenciados 
das licitantes^*

9.4. As Propóétaè;serão ofdçnadas riàjprdem crescente de preço e verificadas sumariamente sua 
conformidade';|pMqrme Editâ|.;;Em seguida, serão selecionadas para a fase de lances, a proposta 
de menor preço e aquelas com valores superiores em até 10% (dez por cento) àquela de menor 
P|gi'|9,.|>ara que pártici^ènri. da etapa competitiva, por meio de lances verbais e sucessivos.

9.5. Não havendomínTrçip 3 (três) propostas escritas de preços nas condições definidas no 
subitêlfe^nYéHor, o Pregoeiro selecionará as melhores Propostas, subsequentes, até o máximo de 
3 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços 
oferecidosífjãis propostas escritas, observando-se como limite o valor máximo estabelecido para a 
licitação. W-y.
9.6. No caso de absoluta igualdade entre duas ou mais Propostas de Preços escritas e 
selecionadas para a fase de lances, considerando cada ITEM na etapa competitiva, o desempate 
será decidido por sorteio, para definir, entre as empresas empatadas, a ordem de apresentação 
dos lances.

9.7. Verificando-se discordância entre o preço unitário e o total da Proposta prevalecerá o 
primeiro, sendo corrigido o preço total; ocorrendo divergência entre os valores numéricos e os por 
extenso, predominarão os últimos, independentemente de consulta à licitante.

9.8. As licitantes selecionadas para a fase de lances serão convidadas, de forma sequencial, a 
apresentar lances verbais a partir do autor da Proposta selecionada de maior preço, em ordem 
decrescente de valor.
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9.9. Os lances serão sucessivos e verbais e anotados pelo Pregoeiro, devendo o licitante oferecer 
lance em valor inferior ao último ofertado. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, 
prevalecendo aquele que for recebido primeiro.

9.10. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a 
exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço por ele ofertado, 
para efeito de ordenação das Propostas.

9.11. Não poderá haver desistência dos lances ofertados.

9.12. O encerramento da etapa competitiva de lances dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro 
as licitantes não manifestarem mais interesse em apresentar lances.

9.13. Após a fase de lances, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, 
exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM.

9.14. Antes da fase de negociação, as propostas de Microempresas-ME/Eiih'jj| îpt§as de Pequeno 
Porte-EPP e Microempreendedores Individuais-MEI, beneficiários dò direito dê preferência, que 
se encontrarem na faixa até 5% (cinco por cento) acima cjjQjmenor preço, serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada.

9.14.1. As Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e Microempreendedores 
Individuais-MEI serão convocadas na ordem de classificação, uma na falta da outra, para 
fazer uma única e última oferta, inferior à da primeira colocada, visando o desempate.

9.14.2. Aplica-se o disposto neste item somente no caso da proposta de menor preço não ter sido 
apresentada por Microempresa-ME, Empresa de Pequeno Porte-EPP ou 
Microempreendedor Individual-MEI.

jjfo ,
9.14.3. O disposto neste item é aplicá\/e|apenas para os ITENS DA COTA PRINCIPAL.

9.15. O Pregoeiro examinará a aceitabilidade da Proposta de menor preço, quanto ao objeto e 
valor, decidindo motivadamente a respeito e procederá à negociação com o licitante classificado 
em primeiro lugar para obter melhores condições para a Administração.

9.15.1. Se a Propos^sd^/nenor pré| :̂>,.não estiver conforme as exigências editalícias, o 
Pregoeiro desclassificará-a^Proposta e procederá ao exame da oferta subsequente, e, assim 
sucessiva mentes*,

9.16. Concluída a ét'èi|a::.de negociação, as licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 
proposta do licitante classificada em 1o lugar, o que será consignado na ata da sessão.

9.16.1. A apresentação dê novas piippostas para registro adicional de preços não prejudicará o 
resultado do certame em rèlação à licitante classificada em 1o lugar.

|§S?4§.2. O Pregioeiro^eitaminafá a aceitabilidade de todas as propostas para registro adicional

\
9.16.3. Pát%er.reÍÍStro do preço das demais licitantes será exigida a análise da habilitação.

9.16.4. Se houver mais de um licitante na situação de que trata este item, serão classificados 
segundóáíòrdem da última proposta apresentada durante a fase competitiva.

9.16.5. Para fins de classificação e ordenação final das Propostas, NÃO PODERÁ HAVER 
DESISTÊNCIA DAS NOVAS PROPOSTAS PARA REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS,
ainda que o licitante classificado em 1o lugar seja inabilitado.

9.17. O registro adicional de preços a que se refere o item anterior tem por objetivo o CADASTRO 
DE RESERVA, devendo ser registrados obedecendo a ordem prevista no item 9.16.4.

9.18. O Pregoeiro procederá à abertura do Envelope n° 02 contendo a documentação do licitante 
classificado em 1o lugar, com o objetivo de verificar suas condições habilitatórias, consoante às 
exigências deste Edital.

9.18.1. Após a entrega dos documentos de habilitação não será permitida a substituição ou 
apresentação de documentos, salvo quando, a critério do Pregoeiro, tratarem-se de 
esclarecimentos sobre dubiedades ou manifestos erros formais.
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9.19. Verificado o atendimento das exigências para a Habilitação na forma exigida no Edital, será 
o licitante declarado habilitado.

9.20. O licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos neste Edital, ou os 
apresentar em desacordo ou com irregularidades, será inabilitada, sem prejuízo de aplicação de 
sanções, ressalvada a hipótese legal prevista no item 9.22.

9.21. Se o licitante for inabilitado, será selecionada a Proposta subsequente em ordem de 
classificação, verificando-se se existem outras licitantes com direito de preferência no mesmo 
intervalo, quando for o caso, procedendo-se em seguida ao exame de conformidade da proposta e 
sua aceitabilidade e a habilitação do proponente, e assim sucessivamente.

9.22. As Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e Microempreendedores 
Individuais-MEI deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma: restrição.

9.22.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade;f|scàl é trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 
do débito, e emissão de eventuais certidões negativas .ou positivas com efeito de certidão 
negativa. V.:V

9.22.2. A declaração do vencedor de que^í/ata o item 9.22.1
;-----i:-4-------1------- A 1--------------- ------------------------------------imediatamente posterior à fase de habilitação conforme establ 
Lei Federal n° 10.520/2002, aguardando-se os prazos de regular! 
da fase recursal.

acontécêrá no momento 
o artigo 4o, inciso XV, da 

ição fiscal para a abertura

9.22.3. A não regularização da doci|||iitação, no prazo previsto no item anterior, implicará na 
decadência do direito à contratação, %pndo facultado à Administração convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação, sem prejuízo das sanções 
administrativas previstas no item 16.1 deste Edital.

9.22.4. Na hipótese da não contratação de Microempresas-ME, Empresas de Pequeno 
Porte-EPP e Microempreendedores Individuais-MEI, o objeto licitado poderá ser registrado 
em favor da proposta originalmente classificada em primeiro lugar.

9.23. Quando todásila  propostas forem desclassificadas ou todas as licitantes inabilitadas, o 
Pregoeiro poderá conceder o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de outras 
propostas ou de nova documentaçãÍj|pscoimadas dos vícios que ensejaram a decisão.

9.24. O Pregó^jiSC^psultará á | ;|icitantes credenciadas presentes sobre a intenção de recorrer do 
julgamento do presenf^Pregãòtik,

9.25. Havendo manifestação da intenção de recurso, o Pregoeiro registrará na Ata o motivo 
razõed;|)tp:eedendáida forma^seguinte:

a) informará à licitante recorrente que terá prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das

e as

razõèSlijjjç recüfêçí? ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 
recorrente;

b) informará às licitantes o dia que vencem os prazos de apresentação de razões e 
contrarrazões de recurso, registrando na Ata da sessão;

c) informará às licitantes a data de início da contagem do prazo para apresentação das razões 
de recurso, caso os autos do processo licitatório não sejam disponibilizados imediatamente 
para vista.

9.26. Não havendo interesse em recorrer, o Pregoeiro encerrará a sessão lavrando a Ata 
circunstanciada.

9.27. Caso tenha ocorrido lance/negociação, o licitante vencedor e, se houver, as licitantes que 
aceitaram integrar o CADASTRO DE RESERVA, fica obrigada a apresentar a Proposta de Preços 
Adequada ao preço final, observado o prazo de 2 (dois) dias úteis contado da lavratura da f

16



PM C
Folha n° 'S ~ õ  
Processo n?~Q45/2Q20

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

9.27.1. O prazo para apresentação da Proposta de Preços Adequada poderá ser prorrogado 
quando solicitado pelo licitante, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e 
aceito pela Comissão Permanente de Licitação-CPL.

9.27.2. O não cumprimento do prazo estabelecido no item anterior, sem motivo justificado e 
aceito pela Prefeitura Municipal de Carolina, será considerado desistência da Proposta e 
implicará na aplicação das sanções previstas no item 16.1 deste Edital.

9.28. Decididos os recursos ou não havendo interposição de recurso, o Pregoeiro procederá à 
Adjudicação do objeto à licitante vencedora, logo após a apresentação da Proposta de Preço 
indicada no item anterior.

9.29. Se houver interposição de recurso contra atos do Pregoeiro, a Adjudicação dar-se-á após o 
julgamento do recurso interposto e dado conhecimento do seu resultado.

9.30. Serão desclassificadas as Propostas de Preços que:

a) que não atenda às exigências deste Edital;

b) alterarem o quantitativo previsto nas tabelas contidas no Termo de Referência (ANEXO I) 
fornecido pela Administração (acréscimos, diminuições,; supressões de quantitativos e/ou itens 
e subitens}:

m
m  wMfrsA 

— Termo de Referencia

c) forem omissas ou apresentem irregularidadeámí defe’ifcjí|;?gue inviabilizai sua análise em 
conformidade com as exigências deste Edita|^;>.

m
para este Pregão,d) apresentem preços unitários ou total acim^||p. máximo es' 

constante do Termo de Referência, ANEXO I deste Edital;

d.1) antes de desclassificar Propina por preço acima do máximo estabelecido, o Pregoeiro 
poderá negociar com o licitante a redução do seu preço.. Caso obtenha êxito na negociação, 
o valor da Proposta ser^l&eadequado devendo ó" representante do licitante rubricar 
novamente a Proposta, registrando-se 'Sifàtp na Ata da sessão.

e) que apresente preços manifestáfàépte inexequíve^i assim considerados aqueles que não 
venham a ser dem$fi&t;ado a sua "virilidade através de documentação solicitada pelo 
Pregoeiro admitindo-ie||5M:i í | ^ ^ ^ t ^ ^ ^ a b o r a d a  pelo próprio licitante sujeita a exame da 
Prefeitura Muniicipal â^gCarolina e/ou Contrato, ainda que em execução, com preços 
semelhantes.

e.1) O licitante que ofertar preço supostamente inexequível e que não demonstre 
posteriormente a sua exequibilidade, sujeitar-se-á às penalidades administrativas pela não- 
manutenção da Proposta, e nésse caso o Pregoeiro retomará a sessão com as licitantes 
remanescente^;:-;

9|ÍÉ|^.s..Envelop%,.contéhdo a Documentação de Habilitação das demais licitantes permanecerão 
sob a guarda do Pregoeiro até a data de assinatura da respectiva Ata de Registro de Preços.

10.1. Encerrado o julgamento e declarada a vencedora deste Pregão, as licitantes poderão 
manifestar iffjèdiata e motivadamente a intenção de recorrer e as razões do recurso, o que deverá 
ser registrado em Ata pelo Pregoeiro.
10.2. Caracteriza-se a renúncia do direito em recorrer quando:

a) o licitante não credencia representante ou procurador;

b) o representante ou procurador credenciado expressamente declina do direito ou mantém-se 
silente quando consultado;
c) o representante ou procurador credenciado se ausenta antes do término da sessão.
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10.3. Manifestada a intenção de recorrer, por qualquer das licitantes, será concedido o prazo de 
até 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes, 
desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a 
correr do término do prazo do Recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, na 
sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL localizada no prédio sede da Prefeitura 
Municipal de Carolina no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital.

10.4.0  Recurso será dirigido a Secretária Municipal de Administração, Finanças, 
Planejamento e Urbanismo da Prefeitura Municipal de Carolina, por intermédio do Pregoeiro, 
devidamente protocolado na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL.

10.5. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar, e decidir os recursos, encaminhando-os à autoridade 
competente quando mantiver sua decisão.

10.6. Se não reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro submeterá o reo 
à consideração da Secretária Municipal de Administração, Fipan 
Urbanismo que proferirá decisão definitiva.

lyidamente informado, 
, Planejamento e

10.7. O acolhimento de recurso pelo Pregoeiro ou pela autoridade compé$|pt$,; conforMi§ÍÍ:''caso, 
importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. » i

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA LICITAÇÃO
............ . .....................................................................................

11.1. Não havendo manifestação de recurso o,y|gpós seu julgamento, o Pregôèiro procederá à 
adjudicação do objeto à licitante vencedora e encaminhará o Procèéèo a Secretária Municipal de 
Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo, da Prefeitura Municipal de Carolina
para homologação.

12. DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO:WÊÊÈê ÊÈÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÈÊÊÊÊÊ
12.1. A Prefeitura Municipal de Carolina se reserva ao diréito de revogar a licitação por razões 
de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e, anulá-la se 
constatada insanável ilegalidade, em a ijlp s  os êÍfè'^íHÍfeádo em Parecer escrito e devidamente 
fundamentado, assegu^ «MX contraditório e a ampla defesa, nos prazos estabelecidos nos
referidos atos.

12.2. Não caberá cj|àl,quer indenização aòS pfõfiònentes em caso de revogação ou nulidade deste 
procedimento licitatófiq^ressalvada a hipótese prevista no artigo 59, da Lei Federal n° 8.666/1993.

W *.
12.3. Em decisão na qual não se evidencie lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, os 
atos que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela própria Prefeitura 
Municipal de Carolina.

m .
13. DA ATA DE REGISTRO DE

“.W , .

13.t.:;iApoê%:^.gbliB^ção dcrfesuitado deste Pregão, as licitantes vencedoras e, se houver, as

Registro de Preços, observado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, independentemente de 
convocação, contado da data de publicação da homologação.

13.1.1.0 prazo para assinar a Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado quando 
solicitado pelo licitante, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito 
pela Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo.

13.2. É facultado à Administração, quando o licitante vencedor não comparecer ou recusar-se a 
assinar a Ata de Registro de Preços, convocar licitante do CADASTRO DE RESERVA, observada 
a ordem de classificação, uma na falta da outra, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pela primeira classificada, ou revogar este Pregão, independentemente da 
aplicação das sanções previstas neste Edital.

13.2.1. É facultado ao Pregoeiro reabrir o certame com a convocação das licitantes 
remanescentes, quando não houver opção decorrente do CADASTRO DE RESERVA^
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13.2.2. Na sessão de reabertura do Pregão, o Pregoeiro deverá negociar diretamente com a 
proponente, obedecido a ordem crescente de preços das propostas remanescentes, para que 
seja obtido preço melhor.

13.2.3. A recusa em assinar a Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado, observado o 
prazo estabelecido no item anterior, implicará na aplicação das sanções previstas no item 16.1 
deste Edital.

13.3. A Ata de Registro de Preços será firmada entre a Prefeitura Municipal de Carolina e as 
licitantes vencedoras e, se houver, as empresas que aceitaram formar o CADASTRO DE 
RESERVA, para atendimento de demandas dos órgãos requisitantes.

13.4. O extrato da Ata de Registro de Preços será publicado no Diário Oficial dos Municípios do
Estado do Maranhão-DOM/MA assim como divulgado no site da Prefeitura Municipal de 
Carolina, de forma a permitir aos órgãos e entidades que não párticiparam da licitação a 
possibilidade de aderir à Ata nas condições estabelecidas. Wk.

m
13.5. Após cumpridos os requisitos de publicidade, a Ata de. Registro Ide PreççS; terá efeito de 
compromisso da execução do objeto, para futura contratação, òbrigando-se o BENEFICIÁRIO do 
registro e a Prefeitura Municipal de Carolina ao cumprimento de todas as condições ali 
estabelecidas.

13.6. As condições para formalização da Ata de Registro de Preços, sua alteráçãp, cancelamento, 
prazos, normas para futuras aquisições, assimí-.pomo as demais condiçõesPao compromisso, 
constam da Minuta da Ata de Registro de Preçoèj$||jEXO VII deste Edital.

13.7. Os processos de compras deverão ser encaminhados para cófr|llta prévia da Secretaria 
Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo afim de obter a indicação 
do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados.

13.8. O prazo de validade da Afegçfe Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados de 
sua publicação, conforme dispõe o artigo 15, inciso III, da Lei Federal n° 8.666/1993 c/c artigo 
12, do Decreto Federal n° 7.892/201 ••W:
13.9. A Ata de Registrp.:^p;í;P.r.e.ços não obriga a Prefèitura Municipal de Carolina a firmar as 
contratações que dela p o d g ^ l^ [^ |^ç^n è (^Jh e  facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição^,, dos màteriais prefêS^p-, hipótese em que ficará assegurado ao 
BENEFICIÁRIO a preferência na contratação,'*'desde que a sua Proposta atenda às mesmas 
condições dqjçitanté vencedor, consoante dispõe o artigo 16, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

13.10. A Ata de Registro de Preçó§j|||urante sua validade, poderá ser utilizada por órgãos e 
entidades da Àdriff^fetração Pública ou entidades privadas que não tenham participado do certame 
licitatório rC aM háim n ediarit^ b f évia consulta à Secretaria Municipal de Administração, 
Fipi|pças, Planejamèiü|^::.,e Urbanismo para adesão, desde que devidamente comprovada a 
vàfjitiapèm .e obseryadas'*=IÍ§*.normas em vigor, conforme dispõe o artigo 22, caput, do Decreto 
Fedçfel ri<» 7^2 /2 (5 ||.

13.TO.1. Os órgãos ,e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços, 
quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão formalizar o processo 
administrativo de adesão junto à Secretaria Municipal de Administração, Finanças,
Planejameiíiõ e Urbanismo que se manifestará quanto à possibilidade de adesão, conforme 
dispõe o artigo 22, § 1o, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

13.10.2. Caberá ao BENEFICIÁRIO da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde 
que este novo compromisso não prejudique as obrigações presentes e futuras assumidas com 
a Prefeitura Municipal de Carolina, conforme dispõe o artigo 22, § 2o, do Decreto Federal n° 
7.892/2013, conforme dispõe o artigo 22, § 2o, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

13.10.3. As aquisições adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem 
por cento) dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços decorrente 
deste Pregão, conforme o artigo 22, § 3o, do Decreto Federal n° 7.892/2013.
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13.10.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de 
Registro de Preços, independente do número de órgãos não participantes que venham a 
aderir, conforme o artigo 22, § 4o, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

13.10.5. Após a autorização da Secretaria Municipal de Administração, Finanças, 
Planejamento e Urbanismo, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada 
em até 90 (noventa) dias consecutivos, observado o prazo de vigência da Ata, conforme o 
artigo 22, § 6o, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

13.10.6. A Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo
não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante e do carona.

14. DAS CONTRATAÇÕES

formalizadas14.1. As contratações com o BENEFICIÁRIO da Ata de Registro de Preços ____ _____ ___ _
pela Prefeitura Municipal de Carolina por meio de Contrato Administrativo ou outro 
instrumento equivalente em substituição ao instrumento de contrato, conforme, modelo constante 
no ANEXO VIII deste Edital, aplicando-se a hipótese prevista no artigo 62, § 4o, da Lei Federal n° 
8.666/1993.

14.2. O BENEFICIÁRIO da Ata de Registro de Preços será convocado pela Divisão de Contratos 
para retirar a Nota de Empenho da Despesa, oferecer a Garantia de Execução e assinar a 
Contrato Administrativo, observado o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da 
convocação, sob pena de decair ao direito de contratação.

14.2.1. O prazo para a assinatura do Contrato Administrativo estabelecido no item anterior
poderá ser prorrogado por igual peíSatíp quando solicitado pelo beneficiário da Ata de Registro 
de Preços durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Prefeitura Municipal de Carafiha. f f t

14.3. E facultado ao Pregoeiro reabrir o certame com a convocação das licitantes remanescentes.

14.3.1. Na sessão de reabertura do Pregão, óWèQõeiro deverá negociar diretamente com a
proponente, obedecido preços das propostas remanescentes, para que
seja obtido preço melmaj^'Xr

14.3.2. A recusSIlrn retírâCa Nota de Émpenho da Despesa, oferecer a Garantia de 
Execução e assinar a Contrato Administrativo, sem motivo justificado e aceito pela 
Prefeitura Municipal de Carolina, observado o prazo estabelecido no item anterior, 
caracterizáiípf^scumprimento to lf i da obrigação assumida e implicará na aplicação das 
sanções previstàS-neste Edital

14.4. Para a assinatura do Contraio Administrativo, o BENEFICIÁRIO deverá será representado
tenha põaères de administração ou por procurador com poderes específicos 

aprêsièdfàbd:(?:n.o aMçópia dó instrumento comprobatório.

14.5. O BENEFICÍá RIO se obriga a manter, durante o prazo de validade da Ata de Registro de 
Preços, todas as condições de habilitação exigidas nesta licitação.

14.6. No ato dá; assinatura do Contrato Administrativo, o BENEFICIÁRIO deverá apresentar 
todos os documentos de regularidade fiscal e trabalhista exigidos no item 8.1.2 deste Edital.

14.7. É vedada a subcontratação, no todo ou em parte, para a execução do objeto deste Pregão.

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO: WÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊBÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊIÊÊÊ̂
15.1. Para a aquisição dos materiais, o BENEFICIÁRIO prestará Garantia, correspondente a 05% 
(cinco por cento) do valor global do Contrato, quando da sua assinatura.

15.2. A garantia será prestada em qualquer das seguintes modalidades:

a) Em Dinheiro ou Títulos da Dívida Pública;

b) Seguro Garantia;
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c) Fiança Bancária.

15.3. Caso a opção de garantia recair em Caução em Dinheiro o seu valor será depositado em 
Conta Poupança da Prefeitura Municipal de Carolina, em conta existente em banco oficial, a 
ser informada oportunamente pela Prefeitura Municipal de Carolina, a fim de manter a 
atualização monetária;

15.4. Caso a opção da garantia recair em Títulos da Dívida Pública, estes deverão ter sido 
emitidos sob a forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, 
conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

feitura

15.5. No caso de Seguro Garantia o mesmo será feito mediante entrega da competente apólice 
emitida por entidade em funcionamento no país, em nome da Prefeitura Municipal de Carolina, 
cobrindo o risco de quebra do Contrato;

15.6. No caso de Fiança Bancária, esta deverá ser fornecida por um Banco loóalizado no país, a 
critério do licitante e será feita mediante entrega da competente carta de fian 
Municipal de Carolina.

15.7. A Prefeitura Municipal de Carolina poderá descontar do valor da Gâràntia toda e qualquer 
importância que lhe for devida, a qualquer título, pela CONTRATADA, inclusive multas.

15.8. Caso o desconto se efetivar no decorrer âo prazo contratual, a caução deverá ser 
reintegrada no prazo de 05 (cinco) dias úteis,"'fí^gntar da data de recebimento da Notificação, 
sob pena de ser descontada na fatura seguinte.

15.9. A garantia será restituída em 30 (trinta) diaé::.;i^nsecutivos, após o cumprimento das
ípetente da Prefeitura Municipal deobrigações contratuais, devidamente atestada pelo setor 

Carolina.

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

m

16.1. Se algum licitante, injustificadaménte, recusàr-.sé a. manter sua Proposta de Preços durante

de Empenho, ofeçeger a Garantia de Execução, ou a assinar o Contrato Administrativo e a 
Ordem de Fornecimento, ficará; sujeita às seguintes penalidades:

a) impedimento de licitar e contratar com o Município de Carolina, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, ^teor tMfjtegosto‘njjia jtigo 7o, da Lei Federal n° 10.520/2002;

b) multa d'%TO$ ;̂.(um porijcento) do valor global da Proposta de Preços, devidamente 
•atualizada. '^ f | k

16.2. O atraso injüSfjfiçado na entrega ou substituição dos produtos sujeitará a CONTRATADA à 
aplicà^ô^l^eeguintes mülíâs de mora, garantida a ampla defesa e o contraditório:

a) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento), incidente sobre o valor total 
dos produtos entrèíjues com atraso, até o limite de 10% (dez por cento);

b) multa rh'||àtória diária de 0,06% (seis centésimos por cento), incidente sobre o valor total 
dos produtos reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação 
ou impropriedades, até o limite de 10% (dez por cento).

16.3. Além da multa aludida no item anterior, a Prefeitura Municipal de Carolina poderá, 
garantida a prévia e ampla defesa, aplicar as seguintes sanções à CONTRATADA, nas hipóteses 
de inexecução total ou parcial da Ordem de Fornecimento:

a) advertência;
b) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação;

c) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

de contratar com a

21



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.4. As sanções previstas nas alíneas ‘a’, ‘c’ e ‘cP poderão ser aplicadas conjuntamente com a 
prevista na alínea ‘b’ .

16.5. Caberá ao Gestor do Contrato, propor a aplicação das penalidades previstas, mediante 
relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição.

16.6. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 
notificação, em conta bancária a ser informada pela Prefeitura Municipal de Carolina.
16.7. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
CONTRATADA, amigável ou judicialmente.

16.8. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da suá::p fo p 'ò ^ vnão celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do contrato, comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraqde fiscal, garantido:ó direito prévio da 
citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e.cpnftatar com a Administração, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade quèSàplicou a penalidade, consoante 
previsto no artigo 7o, da Lei Federal n° 10.520/2Qpig.

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
' :W&. "W

17.1. Dispensa da previsão de dotaçãq...o.rçamentária:

Decreto Federal 7.892:

O atual decreto passou a dispor, no §2

§ 2° Na licitação jaaEa.registro d e li d o s não^lifcessário indicar a dotação orçamentária, 
que somente serâ :ié# |^^a ra  a formalização do contrato ou outro instrumento hábil.

18. DAS IS FINAIS I
18.1. A qualgter te m ^ jgn tes  a||$lata fixada para apresentação das Propostas, a Prefeitura 
Municipal de G|çolina,''^|ylgar riéóégsário, poderá adiar a sessão de abertura do certame por 
razões administrativas e ainda modificai o Edital, hipótese em que deverá proceder a divulgação,
reabrindo-se ^vaSgade inibis imente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 

o da proposta ou a documentação de habilitação.alteração não afetar á:fófmulaç

18.2. ::p!p£egoeiro; poderi||§m qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos devendo 
promover o registro da suspensão e a convocação para a continuidade dos trabalhos na Ata 
ci rcu n’át|nqiad á:€à;:5essão.

18.3. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Justiça 
Estadual, Comarca de Carolina, Estado do Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja.

18.4. Integram o presente Edital, independentemente de transcrição, os seguintes ANEXOS:
a) ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;

b) ANEXO II - MODELO DE CARTA CREDENCIAL;

c) ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO;

d) ANEXO IV - MODELO DE CARTA PROPOSTA;

e) ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 
XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988;
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f) ANEXO VII - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
g) ANEXO VII - MODELO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO.

Carolina/MA>ái2 de julho de 2020

W tICCDDCIDAMILTt REIRA GUIMARAES
Prêgòeiro Substituto
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2020-CPL/PMC 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 045/2020-PMC

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL GRÁFICO

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

1. OBJETO

1.1.0 presente Termo de Referência tem como objeto o Registro de Preços de Material 
Gráfico, para futuras e eventuais aquisições pela Prefeitura Municipal de Carolina, de acordo 
com as condições, especificações e quantitativos deste Termo de Refer|nc^^fe*.„

m
2. JUSTIFICATIVA

2.1. A solicitação se justifica pela necessidade de 
Secretarias, com vistas a garantir o regular desempei 
Município:

lento da dep|||Éfâa das seguintes 
das atividades'' desenvolvidas pelo

a) Secretaria Municipal de Administração, Finanças, wlanejamentô1' e Urbanismo- 
SEMAFIPU;

b) Secretaria Municipal de Agricultura, Extensão Rural, Agricultura Familiar-SEAGRI;
c) Secretaria Municipal de Cultura-SMC;

d) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social-SEDES;

e) Secretaria Municipal de Educação-SÊMED;

f) Secretaria Municipal de Esporté-SEMESP;

g) Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA;

h) Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMA;
i) Secretaria Municipal de Slüde-SEMUS;

"Mb-, '̂ Wà-
O ________ ________________________________________________________«■»j) Secretaria Municipal de Turisjmo-SETUR;

k) Secretaria Municipal de Relações Institucionais-SEREI;

I) Secretaria Municipal de Comunicação-SECOM.

3. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

3.1. ÉrcjjiSymprimentò: ao dever de licitar previsto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal 
de 198^|||..contratiipíõ deverá adotar a modalidade Pregão, considerando que se trata de 
aquisição de bens comuns, definidos como aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado.

3.2. Portanto, os atos administrativos pertinentes à licitação, à Ata de Registro de Preços e às 
eventuais contratações posteriores reger-se-ão pelas normas e princípios contidos na seguinte 
legislação aplicável:

a) Constituição Federal de 1988;

b) Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, bem como suas alterações posteriores;

c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 
de 07 de agosto de 2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016;

d) Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011;
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e) Decreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto de 2000;

f) Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013;

g) Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015;

h) Edital do Pregão Presencial e seus anexos;

i) Instrução Normativa n° 005/2014-SLTI/MPOG, enquanto parâmetro de boa prática;

j) demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;

k) subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito
privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor).

4. ÓRGÃO PARTICIPANTE

a) Secretaria Municipal de Administração

b) Secretaria Municipal de Agricultura

c) Secretaria Municipal de Cultura-SMC;

d) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social
e) Secretaria Municipal de Educação-SEMED^^

f) Secretaria Municipal de Esporte-SEMESP;

g) Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA;

h) Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMA;

i) Secretaria Municipal de Saúdè4SEMUS; | k
j) Secretaria Municipal de Turismo-SETUR;

k) Secretaria Municipal .de Relações Inétituciona
I) Secretaria Municipal ICOM.

m
5. TRATAMENTO FÀ^SRECId S|%.|Fere n c ia d 0  e SIMPLIFICADO PARA MICROEMPRESAS- 
ME, EMPRESASLDE PEÓtrENO PÓRTE-EPP E MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS-MEI

5.1. Em cunrif|;p;èato ao disjfjp.sto no-lártigo 48, incisos I e III, da Lei Complementar n° 123/2006, 
com redação dadâ pela Lei Complementar n° 147/2014, a Planilha Orçamentária contém ITENS 
EXCLUSIVOS (até R$ 80.00Ò;ò:p) e ITENS COTA RESERVADA (acima de R$ 80.000,00 com 
rÉÉÉ&ã.de até 25%) para:contratação de Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e 
Miç^fi^ijjf^ndedQnes Individuais-MEI, desde que comprovem esta condição nos termos do

5.2. A existênciá^ciè:: ITENS EXCLUSIVOS e ITENS COTA RESERVADA não impede a 
contrataçâdj^as Micrõempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e Microempreendedores 
Individuais-MÊI para os ITENS COTA PRINCIPAL.

5.2.1. Não havendo vencedor para cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da 
cota principal, ou, diante de sua recusa, às licitantes remanescentes, desde que pratiquem o 
preço do primeiro colocado da cota principal.

5.2.2. Se uma mesma empresa vencer a COTA RESERVADA e a COTA PRINCIPAL, a 
contratação das cotas dar-se-á pelo menor preço obtido entre as cotas;

5.3. Considerando que se trata de licitação por Sistema de Registro de Preço com entregas 
parceladas, será garantida a prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, 
ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as 
condições do pedido, justificadamente.

6. ESPECIFICAÇÕES, UNIDADES, QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS
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6.1. As especificações, unidades, quantitativos e valores estimados dos materiais de consumo 
seguem descritas no ANEXO l-A - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA deste Termo de Referência.

6.2. A quantidade dos materiais indicada neste Termo de Referência é apenas estimativa de 
consumo e será solicitada de acordo com as necessidades identificada pela Secretaria 
Municipal, enquanto Órgão Participante, podendo ser utilizada no todo ou em parte.

6.3. O licitante deverá ofertar o preço unitário do produto assim como o preço total da sua 
Proposta levando em consideração o quantitativo total do produto estimado para o período de 12 
(doze) meses.

7. VALOR TOTAL ESTIMADO E FONTES DE RECURSOS

7.1. O valor estimado foi obtido mediante pesquisa de preços, conforme a ANEXO l-A 
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, em anexo.

7.2. As despesas decorrentes do objeto deste Termo de Referência correrão ** 
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Caroiim 
trabalho e a categoria econômica constarão quando da emissão da respect

de recursos 
l&grnas de 

de Empenho.

8. PRAZO DE ENTREGA x É P ik

8.1. O prazo de entrega é de até 15 (quinze) dias^Õnsecutivos, contados a partir da data de 
recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento expedida pela Secretaria Municipal.
8.2. O prazo de entrega poderá ser excepcionálmente prorrogado, desde que demonstrado o
interesse público e à critério da Administração, observado o disposto no artigo 57, § 1o, da Lei 
Federal n° 8.666/1993. a . m

9. LOCAL DE ENTREGA M  | |

9.1. A entrega dos produtos deverá ser efetuada no almoxarifàdo da:

a) Secretaria Municipal de Administração, Fiirjíiftças, Planejamento e Urbanismo- 
SEMAFIPU;

a. 1) Endereçq: Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.
b) Secretaria Municipal de Agricultura, Extensão Rural, Agricultura Familiar-SEAGRI;

b. 1) &|tereço: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

c) Secretlljl^gnicipáiviíe Cultufà-SMC;

c. 1) Endêfeçd^ua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

4m Secretaria Municij|àj;..de Desenvolvimento Social-SEDES;
fwM ,f)::5ftdereço: Rua ̂ Cidade Riachão, s/n°, Alto da Colina. CEP: 65.980-000 - 

Carolina/M^Jâ
me) Secretaria Municipal de Educação-SEMED;

e. 1) Endereço: Rua dos Operários, n° 813, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

f) Secretaria Municipal de Esporte-SEMESP;

f. 1) Endereço: Rua Coelho Paredes, s/n°, Área de Lazer Juca Parreão, Alto da Colina.
g) Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA;

g. 1) Endereço: Rua 07, s/n°, Cohab. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.
h) Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMA;

h. 1) Endereço: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.
i) Secretaria Municipal de Saúde-SEMUS;

i. 1) Endereço: Rua Benedito Leite, n° 57, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.



j) Secretaria Municipal de Turismo-SETUR;
j. 1) Endereço: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

k) Secretaria Municipal de Relações Institucionais-SEREI;
k. 1) Endereço: Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

l) Secretaria Municipal de Comunicação-SECOM.
l. 1) Endereço: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.
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10. FORNECIMENTO DO OBJETO E CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE

10.1. Os materiais poderão ser fornecidos parceladamente, de acordo com a necessidade 
demandada pelo Órgão Participante ficando a BENEFICIÁRIA obrigada durante a vigência da ATA 
a atender aos pedidos formulados em conformidade com os quantitativos;;estimados e preços 
registrados.

10.2. A entrega deverá ocorrer em dia e horário de expediente da Prefeitura Municipal de 
Carolina, de segunda-feira a sexta-feira, das 08h às 12h e das14h às 18h; podendo ocorrer 
excepcionalmente aos sábados, domingos e feriados.

10.3. A BENEFICIÁRIA, quando CONTRATADA deverá comuriiçar ao Gestor do Contrato a data 
de entrega dos produtos com no mínimo 24h (vipte è quatro horas) de antecedência, durante o 
período correspondente ao prazo de execução de até 15 (quinze) dias consecutivos.

10.4. No ato de entrega dos materiais deverá ser apresentada a Nòtá Fiscal/Fatura e cópia da 
respectiva Ordem de Fornecimento.

10.5. O armazenamento e o transportéífjis produtos deverão atender às especificações técnicas 
(temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela legislação e estar acondicionados em 
embalagens de fábrica, compatívéfèíêJacradíâSpelo próprio flbricante.

bjj
10.6. É de inteira responsabilidade do Fornecedor no momento da entrega, o descarregamento 
dos materiais no local dçtfgninado pela Á||p[nistraçáò.

10.7. A simples entrega iàiá^fejetóf^çç^.piica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá após a 
vistoria e comprovação da co n fo rm id iá lf^p i^^ao  Participante.

10.8. O produto adquirido deverá ser entregue em embalagens habituais de venda, adequadas à 
sua conservaçãp, com todos os itens necessários à sua utilização ou funcionamento e sem 
nenhum tipo de violação óu danificação, onde conste a identificação do conteúdo, a quantidade e 
validade do fabricante, sem prê^ízo dós demais elementos determinados pela legislação.

10$. Não serão aceitos materiais que apresentem avarias de qualquer natureza, vícios de 
qualidade ou quantidade-deçorrentes de fabricação ou de transporte inadequado.

10.'TO||||âÒ:'%i|,rão áçeitos materiais diferentes das especificações estabelecidas neste Termo de 
Referência e ná Proposta de Preços da BENEFICIÁRIA.

10.11. Por ocasião do fornecimento, os materiais deverão ser entregues de acordo como solicitado 
pelo Órgão Participante e atender às exigências no que diz respeito a prazos de entrega e de 
controle de qualidade, atentando-se, principalmente para as prescrições contidas no artigo 39, 
inciso VIII da Lei Federal no 8.078/1990 -  Código de Defesa do Consumidor e nos seus demais 
dispostos.

11. RECEBIMENTO DO OBJETO

11.1.0 recebimento dos produtos será efetuado por Comissão de Fiscalização especialmente 
designada, formada por no mínimo por 03 (três) servidores do quadro de técnicos da Secretaria 
Municipal, sob a coordenação do Gestor do Contrato, aplicando-se subsidiariamente o artigo 15, 
§ 8o, da Lei Federal n° 8.666/1993.

11.2. A simples entrega do material não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá 
somente após a vistoria e comprovação de conformidade, observados os seguintes 
procedimentos: /  \
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a) Recebimento Provisório: os materiais serão recebidos provisoriamente pela Comissão de 
Fiscalização no ato da entrega, mediante Recibo, para efeito de posterior verificação quanto à 
quantidade, qualidade e conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência, na Proposta de Preços da BENEFICIÁRIA e na respectiva Ordem de 
Fornecimento, bem como atendimento das obrigações estipuladas na Ata de Registro de 
Preços;

b) Recebimento Definitivo: os materiais serão recebidos definitivamente após a verificação 
pela Comissão de fiscalização do Contrato quanto à quantidade, qualidade e conformidade do 
produto, bem como o cumprimento do prazo de entrega, mediante Ateste, que deverá ser 
expedido no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da data do Recibo que formalizar o 
Recebimento Provisório.

11.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o material fornecido em desacordo com as 
condições estabelecidas na Ordem de Fornecimento, ficando a BEbpFICIÁRIA, então
CONTRATADA, sujeita à substituição do objeto rejeitado, conforméitem 12;:;deste Termo de 
Referência. ^

w .
Dilidade11.4. O recebimento provisório transfere para o Órgão Participante a responsai

guarda do bem. m M -.
111'11.5. O aceite/aprovação do produto pela Administração não. exclui a responsabilidade civil da 

BENEFICIÁRIA, então CONTRATADA, especialmentê quanto a vícios de quantidade ou qualidade 
do produto ou disparidades com as espeói.fiçações estabelecidas no Édital, verificadas, 
posteriormente, garantindo-se à Prefeitura Municipal de Caroliria as faculdades previstas no 
artigoi 8 da Lei Federal n° 8.078/1990 -  Código de De> ~Sa do Consumidor.

í  I11.6 .0  recebimento definitivo não isenta a empresa ^ .  responsabilidades futuras quanto à 
qualidade dos produtos entregues, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos 
prazos de garantia e de pagamen||;x

12. SUBSTITUIÇÃO DE OBJETO R E P '^ |^D O  ~
12.1. A BEN EFICIÁRIA^ent^o. CONTRÁÍPÁDA. deverá substituir, no todo ou em parte, às suas 
expensas, os produtos:

a) reprovados no recebimento provisório, quando o objeto fornecido estiver em desacordo com 
as especificaçóès: ; contidas . neste Termo de Referência, na Proposta de Preços da 
BENEFICIARIA e nà respectivÍíí|)|:dem de Fornecimento;

b) os produtos deverão ^fr:;.entreçj'tíès com a observância da seguinte regra: prazo equivalente 
a no míninio|7^%feetentái;p;Cinco por cento) de sua validade a contar da data de fabricação. 
EXEMPLO: Se o produto póèéíii validade de 24 meses contados da data de fabricação, quando

|P|:;eptrega d e f c  possuir, no mínimo 18 meses.

c) que apresentem víció-rèdibitório que os torne impróprios ou inadequados ao uso a que se 
dèi^gm^d^iljip/çip.prazo de validade.

12.2. Em caso de recílsa do produto será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarão as 
desconformidades, devendo o produto ser substituído pela CONTRATADA no prazo de até 5 
(cinco) dias consecutivos, contados a partir do recebimento da Notificação.

12.2.1. Caso a substituição do produto recusado não ocorra no prazo determinado será 
considerada inexecução contratual e CONTRATADA estará sujeita à aplicação das sanções 
previstas neste Termo de Referência, inclusive multa de mora.

12.3. A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos decorrentes da substituição, inclusive as 
despesas de remoção e do transporte.

12.4. O vício redibitório poderá ser identificado após o recebimento definitivo.
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13. PRAZO DE GARANTIA DE FABRICAÇÃO
13.1. O prazo de garantia dos materiais de consumo não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias 
consecutivos, contados a partir da data de assinatura do ateste que formalizar o recebimento 
definitivo.

13.1.1. Caso o prazo de garantia oferecido pelo fabricante seja superior ao mínimo 
estabelecido no item anterior, prevalecerá aquele de maior extensão.

14. GARANTIA DOS MATERIAIS DE CONSUMO
14.1. As garantias de fabricação dos materiais de consumo devem compreender a manutenção 
dos produtos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus adicional para a 
Prefeitura Municipal de Carolina e impõe a substituição do material de consumo.

14.2. A CONTRATADA responderá solidariamente com os fornecedores dos materiais (fabricante, 
produtor ou importador) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade q'Ue tornêtn p?. materiais de 
consumo irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que se.destinam, aplicando-se 
subsidiariamente o artigo 12, da Lei Federal n° 8.078/1990 -  Código de Defesa çio Consumidor.

14.3. A garantia não será prestada nos casos exçejpõipnais em qué*fióar comprovado e 
devidamente atestado pela Prefeitura Municipal de Carolina que a imprõpriedade no produto 
decorreu de armazenamento inadequado no Órgão Participante, mau uso .^eb ra  por esforço 
mecânico, caso fortuito, força maior ou qualquer outra causa que não seja originada por defeito de 
fabricação ou que BENEFICIÁRIA não seja diretâ^i||jidiretamente responsável.

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA ^ l | k
15.1. Dentre outras atribuições decorrentes da celebraça%i$a contratação para fornecimento de 
materiais, BENEFICIÁRIA, então ÇpNTRATADA, obriga-se a:

a) fornecer os materiais de conéumo no prazo de até 15,í|uinze) dias consecutivos, contados 
a partir do recebimento da respéótiva Ordem de Fornecimento, conforme especificações 
técnicas estabelecidas., neste Termo de Referência5e em sua Proposta de Preços, observadas 
as respectivas quantidade^jcjualidade é' preços;

b) entregar os..;p,rodutd^|f|p. almoxárifádo da Secretaria Municipal, situada em Carolina,
conforme identificação na Ordem de Fornecimento.

c) substituife-vos produtos reprovados no recebimento provisório, em desacordo com o 
percentuãj|:dè::.:75% (sète.nta è^èfoco por cento), estabelecido ou que apresentem vício 
redibitório que os torne impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam, no todo ou em 
parte, às sif^s. expensas, observado o prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos, contado a

/;:::jpartir do recebimentéijiiJo respectivo Termo de Recusa;

::â) observar o ptazo dé gárantia mínimo de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir 
dáiassinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo;

e) providenciar á-sèguinte documentação para fins de instrução do processo de pagamento, 
devidam:‘è;|tó atualizados:

e.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da 
União;

e.2) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual; 

e.3) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual; 

e.4) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal; 

e.5) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal; 

e.6) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF; 

e.7) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.
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f) responsabilizar-se solidariamente com os fornecedores dos materiais de consumo 
(fabricante, produtor ou importador) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que os torne 
irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que se destinam;

g) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratação;

h) designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-mail), telefones, 
fac-símiles, nomes dos responsáveis, para fins de contato para os chamados de manutenções 
corretivas;

i) identificar seu pessoal nos atendimentos de entrega dos produtos;

j) comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, 
dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes;

k) responsabilizar-se pela qualidade dos materiais de consumc|||&necidos, sob pena de
responder pelos danos causados à Administração ou a terceiros; - \

• t . m ,
l) arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas com transporte, carga e descarga, 
encargos, tributos, seguros, contribuições e obrigações saciais, trabalhistas e previdéfí'0íi'rias e 
quaisquer outras despesas decorrentes do fornecimento;

m) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança da repartição 
pública onde serão entregues os materiais de coiípímo;

n) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina
dotrabalho; :

o) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias à
execução do fornecimento, como úrtiígae exclusiva empregadora;

m .
p) responsabilizar-se por quaispjuer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, 
por tudo quanto às leis trabalhist|| e prév|fenciárias Iheajalsegurem;

q) responsabilizar-se pelos danol^ ^ s adòs^Éi.rfetag^^índiretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos produtos, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela 
Administração; ^ | L  , J

r) manter, durante a validade da Ata de Registro de Preços, enquanto condição para futuras e 
eventuais^çqntratáçõés, em cpmpatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 
condições de habilitaç'|q;f qualificação exigidas.

**%* ’'*
BRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

MUNICÍPIO DE CAROLINA, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio do 
- °articipante, Secretaria Municipal, obriga-se a:

a) emitir as Notas: de Empenho e respectivas Ordens de Fornecimento quando de eventuais e 
futui^||ontrataçõè^.

b) acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos materiais de consumo por intermédio do Gestor 
do Contrato e da Comissão de Fiscalização;

c) receber os produtos em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, prazos 
e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e na Proposta de Preços da 
BENEFICIÁRIA;

d) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos produtos;

e) notificar a BENEFICIÁRIA, então CONTRATADA, para a substituição de materiais 
reprovados no recebimento provisório, conforme Termo de Recusa;

f) notificar a BENEFICIÁRIA, então CONTRATADA, para a substituição de materiais que 
apresentarem vícios redibitórios após a assinatura do ateste que formalizar o recebimento 
definitivo, conforme Termo de Recusa;
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g) efetuar os pagamentos à BENEFICIÁRIA de acordo com a forma e prazo estabelecidos, 
observando as normas administrativas e financeiras em vigor;

h) comunicar à BENEFICIÁRIA toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento dos 
materiais de consumo;

i) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados 
da BENEFICIÁRIA;

j) propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo 
descumprimento das obrigações assumidas pela BENEFICIÁRIA;

k) fiscalizar para que, durante a validade da Ata de Registro de Preços, sejam mantidas todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

17. PAGAMENTO
17.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da data 
de assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo dos produtos, desde que não 
haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante apresentação dé Nota 
Fiscal/Fatura, acompanhada dos seguintes documentos:

a) cópia da respectiva Ordem de Fornecimento; m

m .
is, Divida Ativa da Umao;

w

b) cópia da Nota de Empenho;

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relatí)i^..a Tributos F

d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual; ^
A

e) Certidão Negativa de Inscrição de OSèbitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;
a

f) Certidão Negativa de Débito$|f..i§cais,':] ^ õ  à FazendaIpnicipal;
..g) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos Bp;.DÍvida Ativa, junto ;

% ' ' ;V' ’
h) Certificado de Reg^jjdade do FGTS-CRF;

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

17.2. A nota fiscal/fatqra será conferida e atééiãda pela Comissão de Fiscalização responsável 
pelo recebimento dos- produtostxfue também deverá conferir toda a documentação constante no

i à Fazenda Municipal;

item 17.1. v>6ocx5ò.
W »

17.3. O pagamento será creditado errwíbme da BENEFICIÁRIA, então CONTRATADA, mediante 
ordem bancária em conta corrente por ela indicada.

UZãifcaNa ocorrência dè: rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo para 
pagamento, passará a ser'GÍ§ntado a partir da data da sua reapresentação.

17.5^Bm.cás^fe>aMência ou irregularidade nas Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista, 
o prazo de pagamento será contado a partir da sua apresentação, devidamente regularizadas.

17.6. A Administração se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o 
objeto não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas.

17.7. A Administração poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 
ou indenizações devidas pela BENEFICIÁRIA.

17.8. Caso o pagamento seja efetuado em data além do prazo estabelecido e desde que não 
tenha sido ocasionado direta ou indiretamente pela BENEFICIÁRIA e este tenha cumprido 
integralmente as obrigações contratuais, a Prefeitura Municipal de Carolina fica sujeita ao 
pagamento do valor devido atualizado, até a data de sua liquidação, conforme cláusula específica 
do contrato administrativo.

18. SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 
CONTRATUAIS
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18.1. A BENEFICIÁRIA, quando CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o 
objeto deste Contrato, bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de 
imediata rescisão e aplicação das sanções administrativas cabíveis.

19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará 
a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal n° 10.520/2002, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei Federal n° 8.666/1993.

19.2. Aplicando-se o disposto no artigo 86, da Lei Federal n° 8.666/1993, o atraso injustificado na 
entrega ou substituição dos materiais de consumo sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas 
de mora:

a) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incid 
dos produtos entregues com atraso, até o limite de 10% (dez por ce

b) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) i
apresen

sobre o valor total

;nte sobre o valor total
dos produtos reprovados no recebimento provisório ou 
ou impropriedades, até o limite de 10% (dez por centc 

19.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, á ,
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à BENEFICIÁRIA as seguintes 
sanções:

fedas multas a

3 derãbr-rcação 

idas no item anterior,

a) advertência;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato;

• v M v

e impedimento de contratar com ac) suspensão temporária de participação em 
Administração, por prazo não superior ã;Q2 (dois) anos;/ ;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou atè que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a p e P * ^ ^ '

19.4. As sanções p r e v is ^ ^ ^ |n e | s  e “d” poderão ser aplicadas conjuntamente com 
a prevista na alínea “b”.

19.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhaf ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraú$ej|:fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará 
impedida de líçjtéfeg contratar com ãfjPrefeitura Municipal de Carolina, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos,^nqUd.pt0 perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação peran#í|' própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da 
aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações legais.

19.6. Caberá à Comissão deTiscalização propor a aplicação das penalidades previstas, mediante 
relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição.

19.7. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à BENEFICIÁRIA e 
publicação no Diário Oficial do Município, constando o fundamento legal, excluídas os casos de 
aplicação das jifèifialidades de advertência e multa de mora.

19.8. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 
notificação, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE.

19.9. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos 
Administração ou cobrados diretamente da BENEFICIÁRIA, amigável ou judicialmente.

20. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

pela

20.1. Poderão participar do Pregão pessoa jurídica (fabricante, importador e distribuidor) com 
ramo de atividade compatível com o objeto especificado neste Termo de Referência e que atenda 
a todas as exigências contidas neste instrumento, no Edital da licitação e seus anexos^ além 
daquelas previstas em legislação pertinente.

A
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20.2. Entre as obrigações técnicas, objetivando garantir que os proponentes interessados em 
fornecer seus produtos aos entes públicos, sejam empresas idôneas devidamente inspecionadas, 
bem como assegurar que a qualidade de seus produtos estejam de acordo com as normas 
técnicas necessárias.

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

21. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

21.1. A BENEFICIÁRIA obrigar-se-á a cumprir todas as condições dispostas na Ata de Registro de 
Preços, assumindo o compromisso de atender as aquisições solicitadas pela Prefeitura Municipal 
de Carolina, ficando ainda sujeita às penalidades cabíveis pelo descumprimento de qualquer de 
suas Cláusulas.

21.2. A Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que dela 
poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitação específica para a aquisição dos 
materiais pretendidos, hipótese em que ficará assegurado à BENEFICIÁRIA a preferência na 
contratação, desde que a sua Proposta atenda às mesmas condições dà licitante vencedora, 
consoante dispõe o artigo 16, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

21.3. As contratações com a BENEFICIÁRIA serão formalizadas
Administrativo. J Ê K .

.m m m . W*.
21.4. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados neste Termo de Referência e
inclusos na Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o §1°, do artigo 65,da 
Lei Federal n.° 8.666/1993. € | k

# Jmêío de Contrato

22. VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

22.1. O prazo de validade da Ata de Règistro de m rá de 12 (doze) meses contados de
da Leisua publicação, vedada sua prorrogação, conforme dispÕè o artigo 15, § 3o, inciso 

Federal n° 8.666/1993 c/c artigo 1Éyo Decreto Federal n° 7.892/2013.

23. ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PKEÇOS

23.1. Desde que devid^fi^^^ystificadâ^iyantagerhV a Ata de Registro de Preços, durante sua 
vigência, poderá ser u t i l ^ ^ ^ i ^ a a tg uer; órgão ou entidade da Administração Pública que não 
tenha participado^do certame íicíMòri:̂ :^|Çarona’’), mediante prévia consulta ao Órgão 
Gerenciador para'aifé§ão, desde que devidamente comprovada a vantagem e observadas as 
normas em vigor.

23.2. Os órgãoS' ê,entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços, quando 
desejarem fazer uso ca Ata de Registro de Preços, deverão formalizar o processo administrativo
de adesão juntoíâo Órgão Gerenciador que se manifestará quanto à possibilidade de adesão.

23.3. Caberá à empresa BENEFICIÁRIA da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nelá:esfá^ej.e.çidas:;|ôptar pèià aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que 
este novo compromisso não prejudique as obrigações presentes e futuras assumidas com a 
Prefeitura Municipal de Carolina

23.4. As aquisições adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cem por 
cento) dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços, conforme artigo 22, § 
3o, do Decreto Federal n° 7.892/2013, alterado pelo novo Decreto federal n° 9.488/2018.

23.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata, independente do número 
de órgãos não participantes que venham a aderir, conforme o artigo 22, § 4o, do Decreto Federal 
n° 7.892/2013, alterado pelo novo Decreto federal n° 9.488/2018.

23.6. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão Não Participante (“Carona”) deverá 
efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias consecutivos, observada o prazo de 
validade da Ata de Registro de Preços.

23.7. A Prefeitura Municipal de Carolina não responde pelos atos praticados no âmbito do
carona. \M
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ANEXO l-A - PLANILHA O R Ç A M E N T Á R IA ^ ^

AQUISIÇÃO DE MATERIAL GRÁFICO

Item Descrição do Objeto Unidade Quant. VI. Unit. VI. Total
01 ATESTADO Mod 2 - Bloco F/16 100x1 Vias Form. 150x21 Omm 1 Via Pedido Mínimo 20 BLOCO 100
02 CADERNETA DE VACINAÇÃO Mod 2 - Tm. 7x18 , 1x1 Cor, Ap 180qr Pedido MinimoTõO UNID 750
03 CARTÃO DA CRIANÇA MASCULINO Mod 2- Tam. 57x21,4x4 Cores Ap 180qiPedido Mínimo 150 UNID 750
04 CARTÃO DA CRIANÇA FEMININO Mod 2 - Tam. 57x21, 4x4 Cores Ap 180g Pedido Mínín$j>i150 UNID 750
05 CARTÃO DA FAMÍLIA Mod 2- Tam.21x30, 4x4 Cores, Ap 180gr Pedido Mínimo 150 UNID 750
06 CARTÃO DA GESTANTE Mod 2 - Tam 21x30, 4x4 Cores, Ap 180qr Pedido Mínimo 150 UNID 750
07 CARTÃO DE APRAZAMENTO Mod 2 - Tam 21x30, 4x4 Cores, ,180qr Pedido Míiiimo 200 UNID 1.000
08 CARTÃO DO HIPERTENSO Mod 2 - Tam 21x30, 4x4 Cores, Ap 180gr Pedido Mínimo:200 UNID 1.000
09 CONTROLE DE DIABETES Mod 2 - Tam 21x30, 100x1, 1x1. Cor, Á0>7.5 Pedido Mínimo 50 BLOCO 250
10 CONTROLE DE VACINAS Mod 2- Tam 21x30, 100x1, 1x1 XgÔr, Ap 75 Pedido Mínimo.50 BLOCO 250
11 CONTROLE DE DOENÇAS INFECTUOSAS Mod 2 - Tam 21x3$ y  O O xlT^C or, Ap.75 Pedido Mínimo 50 BLOCO 250
12 CARTÃO DO LEITE Mod 2- Tam 21x30, 1x1 Cor, Ap 180gr Pedidõ Mínimo ĵáí).;: UNID 2.500
13 CARTÃO DO IDOSO Mod 2 - Tam 21x30, 1x1 CorT:Ap:.:180gr Pedido Mínimo 50 3 UNID 2.500
14 CARTÃO DO ADOLESCENTE Mod 2 - Tam 21x30M^È^ÍAp>180gr;Pedido Mínimo 500 UNID 2.500
15 CADASTRO INDIVIDUAL Mod 2 - Tam 21x30* 1 0 0 x m d  Cor, ApTCPédido Mínimo 150 BLOCO 750
16 FICHAS DE CADASTRO DA GESTANTE M òáÉkTam 'Ü ^0, 100x1, 1x1'Cor, Ap 75 Pedido Mínimo 150 BLOCO 750
17 FICHAS DE CADASTRO DA HIPERTENSO M d Ü k  T a m ^ 3 0 , 100x1, 1x1 Cor, Ap 75 Pedido Mínimo 150 BLOCO 750
18 FICHAS DE CADASTRO DA HANSENIÃSE Mod 21 iam  21x301100x1, 1x1 Pedido Mínimo 150 BLOCO 750
19 FICHA DE VISITA DA DENGUE Mod Z W ^ l2 1x30 *1x1 , 1x¥Cor, Ap 75 Pedido Mínimo 100 BLOCO 500
20 FICHAS GERAL Mod 2 - Tam 21x30, 100x1, txl.Cor, Aj$í5 Pedido Mínimo 100 BLOCO 500
21 FICHAS DE PRENATAL Mod,:2 - Tam 21x30, 1O0M, 1x1 CÓY, Ap 75 Pedido Mínimo 100 BLOCO 500
22 FICHA FAMÍLIAR Mod 2 4#â#M x30, 10Ò£1, IxTÍb.r, Ap 75 Pedido Mínimo 100 BLOCO 500

23 FICHAS DE CONTROLE lN T ® ^ ^ m :CAÍ% M odW ' Tam 21x30, 100x1, 1x1 Cor, Ap 75 Pedido Mínimo 
J00______________ BLOCO 500

24 FICHA DE MARCAÇÃO DE CONSÍUL-JAS MÒd&í - Tam 21x30, 100x1, 1x1 Cor, Ap 75 Pedido Mínimo 100 BLOCO 500
25 FICHAS DE REQUISIÇÃO DE EXAMES Mod 2 - Tam 21x30, 100x1, 1x1 Cor, Ap 75 Pedido Mínimo 100 BLOCO 500
26 FICHAS DE CADASTRO CAPS Mod 2 ‘:%^am 21x30, 100x1, 1x1 Cor, Ap 75 Pedido Mínimo 100 BLOCO 500
27 FICHAS AMBULATORIAL Mod 2 - Tam 21x30, 100x1, 1x1 Cor, Ap 75 Pedido Mínimo 100 BLOCO 500
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28 FICHA ODONTOLÓGICA Mod 2 - Tam 21x30, 100x1, 1x1 Cor, Ap 75 Pedido Mínimo 100 BLOCO 500
29 FICHA DE PROCEDIMENTO Mod 2 - Tam 21x30, 100x1, 1x1 Cor, Ap 75 Pedido Mínimo 100 BLOCO 500
30 LAUDO MÉDICOS EM GERAL Mod 2 - Tam 21x30, 100x1, 1x1 Cor, Ap 75 Pedido Mínimo 100 BLOCO 500
31 LAUDO DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE Mod 2 -Tam 21x30, 100x1, 1x1 Cor, Ap 75 Pedido Mínimo TOO BLOCO 500
32 LAUDO CAPS Mod 2 - Tam 21x30, 100x1, 1x1 Cor, Ap 75 Pedido Mínimo 100 BLOCO 500

33 LAUDO DA VIGILÂNCIA EPIDEMIOLOGICA Mod 2 - Tam 21x30, 100x1, 1x1 CoçPp 75 PedidoMtáímo 
100 BLOCO 500

34 RECEITUARIO COMUM Mod 2 - Tam 21x30, 100x1, 1x1 Cor, Ap 75 Pedido MihimolÔO BLOCO 1.000
35 RECEITUÁRIO CONTROLE ESPECIAL Mod 2 - Tam 21x30, 100x1, 1x1 Cor, Ap 75 Pedido Mínimo 2dÜ | BLOCO 1.000
36 REGISTROS DIÁRIO Mod 2 -Tam 21x30, 100x1, 1x1 Cor, Ap 75 Pedido Mínimo 150 BLOCO 750

37 REGISTROS DE CONSUTA ODONTOLÓGICA Mod 2 - Tam 21x30, 100x1^,1 Cor, Ap 75 Rèdido Mínimo BLOCO 1.000

38 PANFLETOS EM GERAL Mod 2 -Tam 21x30, 100x1 1x1 Cor Ap 75, Pedido Mínimo 500 UNID 2.500
39 MATERIAL DE CAMPANHA DO NASF Mod 2 - Tam 21x30 100$Í&1x1 Cor Ap 75 Rèdido Mínimo 100 BLOCO 500
40 CARTILHAS INFORMATIAS ANDI Mod 2 Tam 21x30, 100x1 1x1 GprAp 75 Pedido Mínimo 100 UNID 500
41 PANFLETOS EM GERAL ANDI Mod 2 Tam 21x30, 100x1 H*1:,Cor Ap 75.Pedido Mínimo 100 UNID 500
42 INFORMATIVOS DO PROGRAMA ANDI Mod 2 Tam 21x30, '4x4::Cor Ap75g Pedido Mínimo 100 UNID 500

43 INFORMATIVO Mod 2 Com 10 Passos Da Alimentação SaudátôÉÍ-R/ Criá'ri'dãí!(S^Í; Ano Tam 21x30, 4x4 
Cor 75 Pedido Mínimo 200 UNID 1.000

44 BANNER VARIADOS Mod 2 Tam 0,8x1,20 M Lonái^Od PeâldíMíniriíSáO UNID 50
45 PRONTUÁRIO FAMlLIA Mod 2 Tam, 21x30j;Q0x1 í t jÜ o r  Ap 75 PedÍdo.Mínimo 20 BLOCO 100
46 LAUDO PARA TFD Mod 2 Tam, 21x30, 100xT#M Cor Aj££5 Pedido Mínimo 20 BLOCO 100

47 CARTILHA DE INFORMATIVO PARA,IDOSO Mg§>2 Tartf^%30, 16 Pags,4x4 Cor Ap 75g Pedido Mínimo 
50 UNID 50

48 CARTILHA INFORMATIVO PARA ALHÉpiMCÃO 'S$MDÁVEM/lodelo 2 20 Pags Tam, 21x30, 4x4 Cor 
Ap75g Pedido Mínimo 50 UNID 50

49 CARTAZES 02 - Fto 2 / Couche 180 Gr7 A^feoreêlüedido Mínimo: 1000 UND 5.000
50 FAIXA 02 - Medindo O JõxÉ Ü i^ i^P lic rom ^, UND 8
51 CERTIFICADO 02 - Sulfit 180giM 'O èM to SIRedidoMínimo: 500 UND 2.500
52 DADOS 02 - Sulfit 75 Gr/ Fto 8/'%Çor ÂBÍèdO:.íÍdm 100 Folhas. Pedido Mínimo: 50 BLS 75
53 CARTÃO 02, Tamanho 21x15, AP:1:5Q.gr, Ix T -^ r5. Pedido Mínimo: 1200 UND 6.000
54 FICHA 02, Medindo 21x30 Cm PapeT%ttlfite 01 Cor, Blocos Com 100 Fls. Pedido Mínimo: 50 BLS 150
55 ENCAMINHAMENTO 02, Sulfit 75 Gr/ PtOíB/1 Cor/ Bloco Com 100 Folhas. Pedido Mínimo: 50 BLS 100
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56 CAPA DE PROCESSO 02, Papel Cartão Supremo 250gr, Formato 4, Impressão 4x0 Cor. Pedido Mínimo: 
200

UND 250

57 FOLDER PARA EVENTOS DIVERSOS 02, Formato 8, Impressão 4x4 Cores, Em Papel C o tg ^ ^ fg Ç i,  
Acabamento Com 2 Dobras. Pedido Mínimo: 200

fe&MND 2.500

58 CRACHÁ PERSONALIZADO 02, Formato 15x10, Cartão Supremo 250gr, 4x0 C ores^cabam ení|^ong^ 
Furos e Cordão. Pedido Mínimo: 200 u f H ^ 250

59 PANFLETO PARA DIVULGAÇÃO 02, Formato 21x15, Impressão 4x4 Cores Em Pãpél Couchê 90gr.F?êdido 
Mínimo: 700 x l l k  llfe.

UND 3.500

60 INFORMATIVO 02, Formato 21x30cm Fechado, Com 8 Páginas lmpressão'^4 C o rás f^ i Papel Coü||ê 
115qr. Acabamento Grampeado. Pedido Mínimo: 500 íítk

UND 2.500

61 CARTILHA DE NORMAS 01, F-16 4x4 Cores Com 40 Páginas Em PâpêfeCouchê 1 õOg^SÃGabamento 
Canoa. Pedido Mínimo: 500

UND 2.500

62 ATA DE RESULTADOS 02 - Sulfit 75 Gramas / 1 Cor/ Frente E Verso/ Fto 8 '/Blocos Com 100 Folhas. 
Pedido Mínimo: 200 Unidades

BLS 1.000

63 FICHA 02 - Sulfit 75 Gramas / Fto 8 / Frente E Verso / 01 CorSfè.Com 100 Folhas. Pedido Mínimo: 50 
Unidades '$||k

BLS 500

64 CAPA DE PROCESSO 02 -  Formato 4, Impressão 10 CÔ%||m Càitplip.a 180gtg|*P'èdido Mínimo: 2000 
Unidades

UND 10.000

65 CRACHÁ PERSONALIZADO 02 - 4x0 Cores, Papel, Slupremo 25Õ|||£om Cordão, Medindo 15x10, Com 2 
Furos. Pedido Mínimo: 100 Unidades

UND 500

66 PANFLETOS EDUCATIVOS 02 -  Formato 2.1 x15, I mpressão 4x4X2p$||:£m Papel Couchê 90gr. Pedido 
Mínimo: 200 Unidades

UND 1.000

67 FOLDER 02 - Formato 21x30, lmpr§§são 4^ jÇ o re sÊ ||:, Pa pe I Couchê 115gr, Acabamento Dobrado. 
Pedido Mínimo: 1000 Unidades

UND 5.000

68 CARTAZ 02 PARA EVENTOS DIVER'S^k-, FormÉ^44x64áfe-lmpressão Policromia 4x0 Cor Em Papel 
Couchê 150qr.Pedido Mínimo: 600 Unidades

UND 3.000

69 PASTAS COM BOLSO 02.,- Formato J^Jmp|^§ão Êíi|Papel Supremo 250gr Em Policromia. Pedido 
Mínimo: 200 Unidades m,

UND 350

70 BLOCOS DE AN O TA Ç Õ E S ^^^W ^^to  Í^Papèf^íff-Set 75gr, Impressão 4x0 Cores Com 50X1 Folhas, 
Acabamento Colado. Pedido Mínimo: 80iU.ni.dltles

BLS 400

71 FAIXA MODELO DIVERSOS -  t i la n h o  0;:8¥^|00 Em Policromia. UND 40

72 ATAS RE RESULTADOS FINAIS 02*- ENSINO FUNDAMENTAL 6o AO 9o ANO -  Papel Off-Set 24kg, 
Impressão 1x1 Cor, Tamanho 32x21 cm, Bloco Com 100 Folhas. Pedido Mínimo: 50 Unidades BLS 150
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73 INFORMATIVO 02 - Formato 21x30cm Fechado, com 8 Páginas Impressão 4x4 Cores Em Pappl Couchê 

115gr. Acabamento Grampeado. Pedido Mínimo: 4000 Unidades UND 7.500

74 LIVRO MODELO 02 - Formato 16 Fechado Com Até 160 Páginas, Impressão Miolo 1X1 Cor, Erüâ?àffêi#if:n- 
Set 75gr, Capa Em Supremo 250g, 4x0 Cores, Acabamento Colado. Pedido Mínimo:400 Unidadeili.. UND 2.000

75 AUTO DE INFRAÇÃO MOD 2 Sulfit 75 Gr/ Fto 8/ Frente E Verso/01 Cor BI C om ,:líi Folhas1SEDIQ«é 
MÍNIMO 50 J P  m < á r BLÔCÕ 250

76 CAPA DE PROCESSO MOD 2 Sulfit 180 G r/1 Cor/ Fto 4x1 Cor PEDIDO MÍNIMO.:M.O UNID 5.000

77 DADOS DO DENUNCIANTE MOD 2 Sulfit 75 Gr / Fto 8 / Frente E Verso/ , | Í# ò ifc > P  Folhas PÊfift£)0 
MÍNIMO 15 BLOCO 75

78 ENVELOPE MOD 2 24 X 34 / 1 Cor PEDIDO MÍNIMO 1.000 UNID 1.500
79 ENVELOPE MOD 2 11X23 Cm 01 Cor PEDIDO MÍNIMO 1.000 UNID 1.500
80 LICENÇA DE INSTALAÇÃO MOD 2 Sulfit 180qr/ Fto 6/ Frente E Verso/1 Cor PEDIDO MÍNIMO 500 UNID 2.500
81 LICENÇA OPERACIONAL MOD 2 Sulfit 180 Gramas/ Fto 6/ Frente E Verso/1 CôipREDIDO MÍNIMO 500 UNID 2.500
82 LICENÇA PREVIA MOD 2 Sulfit 180 Gramas/ Fto 8/1 Cor PEDlÉOjMÍNIMO 500 UNID 2.500

83 NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR MOD 2 Sulfit 75gr/ 1 Cor/ Frente l i fe r s o /  Fto 8 / Bl&o Com 100 Folhas 
PEDIDO MÍNIMO 50 ' " I k  m  J f BLOCO 250

84 REQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL MOD 2 1o Via Sulfit 75 ÍSfrmas/ ffjÉSia Jornalipgr/ Fto 16/ 1 Cor/ BI 
Com 100 Folhas PEDIDO MÍNIMO 100 r l k BLOCO 500

85 REQUISIÇÃO DE COMPRAS MOD 2 Sulfit 75 GrJ.moA.6l 1 Cor, BI Com 100 Folhas PEDIDO MÍNIMO 100 BLOCO 500

86 TERMO DE AVALIAÇÃO COMPROMISSO MOD g ^ p j ^ ^ f f l g s  7:ijfe.8/ Frente E Verso/ 01 Cor BI Com 
100 Folhas PEDIDO MÍNIM0100 ^ BLOCO 500

87 ALVARÁ MOD 2 Sulfit 180 Gramas / 4x4 CoregfeFto 8 PEDIDO MÍNIMO 500 UNID 2.500
88 CARTAZES MOD 2 Couche 240 Gr/4.Cores / Ft&2.PEDIDOíMÍNIMO 700 UNID 3.500
89 PANFLETOS MOD 2 Couchê 90gr, 4%$Mms Ftò^^EDlDQ lM INIM O  2.000 UNID 10.000
90 PAPEL TIMBRADO MOD 2 Sulfit 75 Gf|fifs?>Fto 8 /^ ^ r e s /  Bf%òm 100 Folhas PEDIDO MÍNIMO 15 BLOCO 75

91 DOSSIÊ DO FUNCIONÁRIO MOD 2, Fó%á‘fô;i3,1 x45ciTíií^0 Cores, Papel Off-Set 180gr. PEDIDO MÍNIMO
500 m  m ,  I r UNID 2.500

92 CARTÃO DE P R O T O C O L ü fc ^  Formá^;.10x1|tm, 01 Cor Papel Of-Set 180gr PEDIDO MÍNIMO 1.000 UNID 5.000

93 BLOCO DE MINUTA MOD * p p É fe á 5 x 2 W a p e l# íf-S e t 75gr, Bloco Com 100 Folhas PEDIDO MÍNIMO 
50 BLOCO 250

94 FOLHA DE DESPACHO MOD â^^cmatòx̂ t3(%), Impressão 1x1 Cor Em Papel Off-Set 75gr, Bloco Com 
100 Folhas. PEDIDO MÍNIMO 50 r i k BLOCO 250

95 REQUISIÇÃO DE XEROX MOD 2 SulfiÜ&Gr/ Fto 16/1 Cor, BI Com 100 Folhas PEDIDO MÍNIMO 50 BLOCO 250
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96 ORDEM DE COMPRAS MOD 2, Formato 21x30cm, 1x0 Cor Papel Sulfite 75gr, Bloco Com 100 Fls. 
PEDIDO MÍNIMO 50

BLOCO 250

97 DOCUMENTOS DE ARRECADAÇÃO MUNICIPAL MOD 2 Medindo 12x18cm, 01 Cor, Papel ^ lf i íe :«í§gj% 
Bloco Com 100 Fls. PEDIDO MÍNIMO 500 •RI .OCO 250

98 CONTROLE MENSAL DE CUSTOS MOD 2, Formato 21x30cm, 1x0 Cor Papel Sulfite 75'gr, Bloco Com 100! 
Fls. PEDIDO MÍNIMO 20 BLOCO’ 100

99 CADASTRO ECONÔMICO MOD 2, Formato 21x30cm, 1x0 Cor Papel Sulfite 75#; Bloco Com 10.0; Fls. 
PEDIDO MÍNIMO 50 BLOCO 250

100 REQUISIÇÃO DE MATERIAL MOD 2, Formato 15x21 cm Com 50x3 Vias 01 Cõr Papel Sulfite 75gr E Super 
Bond, Acabamento Colado, Picotado, Grampeado E Colado. PEDIDO MÍNIMO 100 BLOCO 500

101 REQUERIMENTO DO SERVIDOR MOD 2, Formato 21x30cm, FA/, 01 CórfÉapel Sulfite 75 ff$ |ocos Com 
100 Fls. PEDIDO MÍNIMO 50 '%%%. BLOCO 250

102 ENCAMINHAMENTO MOD 2 Formato 21x30cm, FA/, 01 Cor Papel Sulfite '75#, Blocos Com 100 Fls. 
PEDIDO MÍNIMO 50 BLOCO 250

103 CADASTRO DE MATERIAL MOD 2 Formato 21x30cm, FA/, 01 Papel Sulfite^fÉür. Blocos Com 100 
Fls. PEDIDO MÍNIMO 50 BLOCO 250

104 CONVITE INSTITUCIONAL MOD 2 Em Policromia Com è5Se)ope ref§^g1 Cm,.sÇpúchê 180g PEDIDO 
MÍNIMO 200 m

UNID 1.000

105 CONVITE MOD 2 4 Cores Sem Envelope 15x 21 Gn3:Couchê 180g PEDIDO MÍNIMO 200 BLOCO 1.000
106 CRAHCÁS MOD 2 Em Policromia Med 14x10cm RED.IDO MÍNIMO UNID 250

107 CERTIFICADO MOD 2 Tam 14x1 Ocm, Iropressão^&O C o í ^ ^ ^ ^ ^ p u c h ê  230g (4 Modelos) Com 
Diaqramação E Layout PEDIDO MÍNIMO 10%%.

UNID 500

108 FOLDERS MOD 2 Tam 31x22cm, 4x4 Gores, Pápèl.CouchâíTJOg PEDIDO MÍNIMO 500 UNID 2.500
109 Banner Variados Mod 2 Tam 0,8x1,20:M:Lona 360q Pedido Mínimo 10 UNID 50
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2020-CPL/PMC 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 045/2020-PMC

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2020-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, CREDENCIA o Senhor. .XXXX, Cl n° 
XXXX, CPF n° XXXX, para, na qualidade de representante legal da empresa, participar da licitação 
instaurada pela Prefeitura Municipal de Carolina, na modalidade PREGÃO PRESENfeJíÃL N° 
XXXX/2020-CPL/PMC, cujo objeto trata XXXX, outorgando-lhe poderes para participar da presente 
Licitação podendo para tanto requerer, concordar, ofertaji;i|à|ggs, interpor eiiçjiesistir de Recursos, 
assinar a Ata e demais atos decorrentes do procediménto,':enfim praticar todó.  ̂ os demais atos
?______ _ _ _  ____ ‘Cm SSqÍV

ANEXO II

MODELO DE CARTA CREDENCIAL

inerentes ao certame licitatório.
m .  %

Cidade/Estado, XXXX de XXXX de 2020.

f  Legal)
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ANEXO IV

MODELO DE CARTA-PROPOSTA

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina

Referência: PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2020-CPL/PMC

1. A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu XXXX 
(Cargo), XXXX (Nome), Ci n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA, sob as penas da Lei, inteira 
submissão aos preceitos legais aplicados ao PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2020-CPL/PMC, 
especialmente as Leis n° 10.520/2002 e n° 8.666/1993, assim...como as;$||áusulaa constantes do 
Edital. . J P  m  M T  m W

2. Propomos o valor total de R$ XXXX (XXXX) para o Registro de Preços para fornecimento de 
XXXX, objetivando eventuais e futuras aquisições destinadas à Prefeitura Municipal de Carolina, 
objeto do PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2020-ÒPÜPMC, ;iÒbedecendo as especificações e 
condições definidas no Termo de Referência, ANE^Q I do Edital e da nossa Proposta, asseverando 
que:

a) cumpriremos rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dòíõbjeto a ser contratado;

b) assumimos o compromisso de bem 'ei;lfj,e!rnente fornece^pbjeto, nas condições estabelecidas, 
com execução do mesmo no praza.definiof||iesta Proposta*4jjk

c) declaramos que nos preços propostos estão incluídos todos os tributos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fretes, seguro, tarifas e despesas de qualquer natureza, conforme 
Planilhas de Preços, anexas a esta Proposta.

3. O prazo de validade d e s Ü K ^ ^ i iÉ ^ ^ ü ^ i^ ^ X X X X )  dias consecutivos a contar da data da 
sua entrega.

4. Comprometemos a entregar o objeto desta licitação no prazo máximo de XXXX (XXXX), a contar 
da data do recebimento da Ordem de Fornecimento.

5. Comprometemosía substituir o objeto desta licitação prazo máximo de XXXX (XXXX), a contar da
data da Notificação.

% .6. Comprometemos a entregar o objeto desta licitação no almoxarifado da:

a) Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo-SEMAFIPU;
a. 1) Endéfèço: Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

b) Secretaria Múnicipal de Agricultura, Extensão Rural, Agricultura Familiar-SEAGRI;
b. 1) Endereço: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

c) Secretaria Municipal de Cultura-SMC;

c. 1) Endereço: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

d) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social-SEDES;
d. 1) Endereço: Rua Cidade Riachão, s/n°, Alto da Colina. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

e) Secretaria Municipal de Educação-SEMED;
e. 1) Endereço: Rua dos Operários, n° 813, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

f) Secretaria Municipal de Esporte-SEMESP;
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f. 1) Endereço: Rua Coelho Paredes, s/n°, Área de Lazer Juca Parreão, Alto da Colina.
g) Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA;

g. 1) Endereço: Rua 07, s/n°, Cohab. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.
h) Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMA;

h. 1) Endereço: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.
i) Secretaria Municipal de Saúde-SEMUS;

i. 1) Endereço: Rua Benedito Leite, n° 57, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.
j) Secretaria Municipal de Turismo-SETUR;

j. 1) Endereço: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-ÇQ&.- Carolina/MA.
k) Secretaria Municipal de Relações Institucionais-SEREI; m

k. 1\ FnHprpr.rv Prar.a Alínin Tan/alhn n° f!ontm fíFP- 65.980-000■-CdP

l) Secretaria Municipal de Comunicação-SECOM.

1.1) Endereço: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro*. CEP: 55.980-000 - Çàrolina/MA

7. O pagamento será feito em favor da CONTRATADA, através de depósito bancário na sua conta 
corrente, por intermédio de Ordem Bancária, em até 30 (trinta) dias consecutivos, contado a partir 
da data de assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, acompanhado da Nota Fiscal/Fatura, 
devidamente atestada pela Comissão de Fiscalização,. desde que não haja fator impeditivo 
provocado pela empresa, acompanhada dos seguintes documentos:

a) cópia da respectiva Ordem de Fornecimento;

b) cópia da Nota de Empenho;

Wk

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos: a Tributos Federais, Dívida Ativa da União;

d) Certidão Negativa de-:D^jtos,:Eiscais, jí íÉ |;,à Fazenda Estadual;

e) Certidão Negativa de Inscrição dé Débitos na jgjyida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

f) Certidão Negativa:̂ - ;pébitó's:;||jscais, junto à Fazenda Municipal;

g) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

8. Responsável pela Assinatura do Contrato: XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX.

Dados Complemeiim ^^ á a  Empresa: Telefone, Fax (se houver), Celular (se houver). E-mail, Banco 
(nome e n°)‘;:Ãgência (nome e n°), Conta Corrente n° XXXX.

Cidade/Estado, XXXX de XXXX de 2020.

XXXX (Nome da Empresa)
XXXX (Nome e Assinatura do Representante Legal)
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7o, INCISO XXXIII, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina

Referência: PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2020-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na X)i|^/fè'présentada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA, para fins do disposto no inciso 
V, do artigo 27, da Lei Federal n° 8.666/1993, que não emprega menores de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menores de dezesséis ános em qualquer 
trabalho.

Io de aprendiz (Sim/Não).Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na

Observação: Responder Sim ou Não na ressàlVa acima, caso erjnpregue menor na condição 
de “menor aprendiz”

Cidade/Estàdo, XXXX de XXXX de 2020.

^ m e l ^ e s 3) #
(Nome e Assíriâtyra do Representante Legal)
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ANEXO VII

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Ata de Registro de Preços n° XXXX/2020-SEMAFIPU/PMC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 045/2020-PMC 
PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2020-CPL/PMC

O Município de Carolina, com sede à Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980- 
000 - Carolina/MA, inscrito no CNPJ n° 12.081.691/0001-84, doravante denominada Prefeitura 
Municipal de Carolina, neste ato representado por sua Secretária Muiiicipal de Administração, 
Finanças, Planejamento e Urbanismo, Senhora ANDRÉIA MOREIRA PESSOA ANÍTOjOLLI, RG 
n XXXX - SSP/XXXX, CPF n XXXX, com a intervenienOià da Secretaria Municipal de 
Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo, enquanto ÓRGÃO GERENCIADOR, 
RESOLVE registrar os preços dos produtos propostos pela empresa abaixo qualificada, doravante 
denominado BENEFICIÁRIO DA ATA, considerando a homologação do PREGÃO PRESENCIAL N° 
XXXX/2020-CPL/PMC, formalizado nos autos do PRpÒiésO ADMINISTRATIVO N° 045/2020-PMC, 
com fundamento na Lei Federal n° 10.520/2002; tíê;i:.Çomplementaf Ti“ 123/2006;'alterada pela Lei 
Complementar n° 147/2014 e pela Lei Complementam0 155/2016; Decreto Federal n° 3.555/2000; 
Decreto Federal n° 7.892/2013, aplicando-se subsidiariamente, no qué couber, a Lei Federal n° 
8.666/1993 e demais normas pertinentes à,espécie, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLAUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO E PREÇOS REGISTRADOS
im1.1. A presente Ata de Registro de Preços térhVppr objeto aquisições de Material Gráfico, visando 

contratações futuras e eventuais destinadas à Prefeitura Municipal de Carolina, nas 
especificações, quantidades e preços abaixo, obêfeiíaiís as condições definidas nesta Ata, no 
Edital e seus Anexos e r̂ ^ ^ jse ta -.ve n c e ^^ ., parte integrante deste documento independente de 
transcrição.

BENEFICIÁRIO DA ATA:
CNPJ: FONE/FAX:
ENDEREÇO:
E-MAIL:
REPRESENTANTE LEGAL:
CPF N°: RG N°:
DADOS BANCÁRIOS:
b a n c o :;:.. AGÊ SICIA: CONTA:

Item Descrição dos Produtos Unidade Quantidade
Total

Preço
Unitário

(R$)

Preço Total 
(R$)

VALOR TOTAL DO REGISTRO R$

1.2. CADASTRO DE RESERVA - Considerando a ordenação final das Propostas de Preços, as 
empresas abaixo relacionadas aceitaram cotar os bens com preços iguais ao do BENEFICIÁRIO 
DA ATA, em cumprimento ao artigo 11, inciso II, do Decreto Federal n° 7.892/2013:
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EMPRESA:
CNPJ: FONE/FAX:
ENDEREÇO:

1° E-MAIL:
REPRESENTANTE LEGAL:
CPF N°: RG N°:
DADOS BANCÁRIOS:
BANCO: AGÊNCIA: CONTA:

EMPRESA:
CNPJ: FONE/FAX:
ENDEREÇO:

2 ° E-MAIL: M W ,
REPRESENTANTE LEGAL:
nac m o . --------------------------------------------------------------------

DADOS BANCÁRIOS: dÍk&■ -------------------------------------------------------------------

BANCO: AGÊNCIA: c o n w _______: _____

Wsmk-.CLAUSULA SEGUNDA -  DA VINCULAÇAO
2.1. A Prefeitura Municipal de Carolina e o BENEFICIÁRIO se vinculam plenamente à presente 
Ata de Registro de Preços e aos documentos adiante enumerados que integram o PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 045/2020-PMC e que :;;sã;p, partes intêg|àjp.tes deste instrumento, 
independente de transcrição: m

%
a) Termo de Referência;

b) Edital do PREGÃO PRESENCIAL N$iíXXX/2020-CPÍtÍMC;

c) Proposta de Preços do IÉNEFICfA||p e demais documentos apresentados 
procedimento da licitação.

no

CLÁUSULA TERCEIRA -  DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
3.1. A presente Ateji-de Registro de Prê$d»íWè:^èventuais Contratos Administrativos reger-se-ão 
pelas seguintes normas:

A  m
a) Constituição Federal de 1988i|:|.;
b) Lei Federal n° 10.52Cff^.,17 deflího de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, bem como suas alterações posteriores;

;.<|ÍfeLei Complemfntai%;:;123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 
I J P h ^ g o s t õ :  de pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016;

d) y A j  n°m 527, de 18 de novembro de 2011;

e) DéÒtêto Federáiíri0 3.555, de 08 de agosto de 2000;

f) Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013;

g) Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015;

h) Edital do Pregão Presencial e seus anexos;
i) Instrução Normativa n° 005/2014-SLTI/MPOG, enquanto parâmetro de boa prática;

j) demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;

k) subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 
privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 
Consumidor).

disposições de direito 
(Código de Defesa do
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3.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições 
desta Ata de Registro de Preços e as disposições dos documentos que a integram, deverá 
prevalecer o conteúdo de suas cláusulas.

3.3. Os casos omissos serão decididos pela Prefeitura Municipal de Carolina, segundo as 
disposições contidas na Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes às licitações e 
contratos administrativos e, subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 
disposições de direito privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor).

CLAUSULA QUARTA -  DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados de 
sua publicação, vedada sua prorrogação, conforme dispõe o artigo^ff,. § 3o, inciso III, da Lei 
Federal n° 8.666/1993 c/c artigo 12, do Decreto Federal n° 7.892/201

CLAUSULA QUINTA -  DAS CONDIÇOES GERAIS PARA AS FUTURAS
5.1. O BENEFICIÁRIO obrigar-se-á a cumprir todas as condições dispostas nesta Ata de Registro 
de Preços, assumindo a partir da sua assinatura o compromisso de atender as aquisições 
solicitadas pela Prefeitura Municipal de Carolina, ficandB^ftda sujeita às penalidades cabíveis 
pelo descumprimento de qualquer de suas Cláusulas.

5.2. A Ata de Registro de Preços não obriga a Prefeitura Municipal de Carolina a firmar as 
contratações que dela poderão advir, ficando-lhê: façultada a realização de licitação específica 
para a aquisição dos materiais pretendidos, hipótese em que ficará assegurado ao 
BENEFICIÁRIO a preferência na con.tratação, desdè;?||te a sua Proposta atenda às mesmas 
condições do licitante vencedor, consoà:j|t§;dispõe o artigo 16, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

CLÁUSULA SEXTA -  DA CELEBRAÇÃO DE ÇÒNTRATO ADMINISTRATIVO

6.1. As contratações com o BENEFICIÁRIO da presente Ata de Registro de Preços serão 
formalizadas pela Prefeitura Municipà||dle Carolina por meio de Contrato Administrativo,
respeitado o princípio da anuàjidá.de.previstomo artigo 57, ‘caput’, da Lei Federal n° 8.666/1993.

6.2.0 BENEFICIÁfMO da :Í|a . de Registro dê: Preços será convocado pelo Gestor do Contrato 
para retirar a Nota de.Empenho da Despesa ê assinar o Contrato Administrativo, observado o 
prazo máximçhde 05'tèifj.ço) dias úteis contados da convocação, sob pena de decair o direito à 
contrataçãoíHfÉ^,

6.2.1. O prazo para a assinatura do Contrato estabelecido no item anterior poderá ser 
prorrogado por iguàl período quando solicitado pelo BENEFICIÁRIO durante o seu transcurso

..^d.esde que OGjprráí̂ iíptivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Carolina.

6.3. É facultado à Prefeitüía; Municipal de Carolina, quando o BENEFICIÁRIO não comparecer, 
não apresentar todos os documentos de regularidade exigidos, recusar-se a retirar a Nota de 
Empenho::da Despesa e a assinar o Contrato Administrativo ou tiver seu registro cancelado, 
convocar liéjtante do CADASTRO DE RESERVA, observada a ordem de classificação, uma na 
falta da ouírl||j^ara fornecer o materialque se pretende adquirir, em igual prazo e nas mesmas 
condições pròjSêStas pelo BENEFICIÁRIO, ou revogar este Pregão, independentemente da 
aplicação das sanções previstas neste Edital.

6.3.1. É facultado ao Pregoeiro reabrir o certame com a convocação das licitantes 
remanescentes, quando não houver opção decorrente do CADASTRO DE RESERVA.

6.3.2. Na sessão de reabertura do Pregão, o Pregoeiro deverá negociar diretamente com a 
proponente, obedecido a ordem crescente de preços das propostas remanescentes, para que 
seja obtido preço melhor.
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6.3.3. A recusa em retirar a Nota de Empenho da Despesa, oferecer a Garantia de 
Execução e assinar a Contrato Administrativo, sem motivo justificado e aceito pela 
Prefeitura Municipal de Carolina, observado o prazo estabelecido no item anterior, 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida e implicará na aplicação das 
sanções previstas na Cláusula Onze, item 11.2, desta Ata.

6.4. Para a assinatura do Contrato Administrativo, o BENEFICIÁRIO deverá ser representada 
por sócio que tenha poderes de administração ou por procurador com poderes específicos 
apresentando no ato cópia do instrumento comprobatório.

6.5. O BENEFICIÁRIO se obriga a manter, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de 
Preços, todas as condições de habilitação exigidas nesta licitação.

6.6. No ato da assinatura do Contrato Administrativo, o BENEFICIÁRIO deverá apresentar os 
seguintes documentos:

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Fede

b) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda §|íádual;
Im F

m

%c) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fa2
d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal;

e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa; junto à Fazenda Municipal;

f) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;^|p

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CN^P|..,

w rm kCLAUSULA SÉTIMA -  DOS PROCESSOS DE COMPRAS

7.1. Após a celebração do Contrato Administrativo indicado:; na Cláusula anterior, cada Órgão 
Participante deverá formalizar 'Processo de Compra’ espeçífco, sempre que houver necessidade 
de contratação, com a indicação d o '^ |^ u to s x(í5|^::§§>;:^pfende adquirir, observadas as normas 
internas pertinentes à instrução dos autosÉk.

7.2. Os processos de o ^ g f ã é ' - ;.s£||encaminhados para consulta prévia do ÓRGÃO 
GERENCIADOR, a fim de òb'te.r os reáp‘èÉ$^|fgantitativos e os valores a serem praticados.

7.3. A execução das'fè|p;ptuais e futuras contratações será acompanhada e fiscalizada pelo Gestor
do Contrato^ômpomissãb de Fiscalização, nos termos do artigo 65 e seguintes da Lei Federal n° 
8.666/1993. W Ê jk, m * .

7.3.1. Compétiráíao Gestor do Contrato ou Comissão de Fiscalização dirimir as dúvidas que 
^jurgirem no’:%rsÔ:::;Ía. execu:ç‘Sò do objeto, de tudo dando ciência à autoridade competente,

uctia caa medidas cabíveis.
%

CLÁUSULA OITAVA -D A  ALTERAÇÃO DOS PREÇOS

8.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo à Prefeitura 
Municipal dé'Ç^rolina, por intermédio do Órgão Gerenciador, promover as negociações junto ao 
BENEFICIÁRIO, observadas as disposições contidas no artigo 65, da Lei Federal n° 8.666/1993.

8.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado, a Prefeitura Municipal de Carolina deverá:

a) Convocar o BENEFICIÁRIO visando à negociação para redução de preços e sua adequação 
praticado no mercado;

b) Frustrada a negociação, o BENEFICIÁRIO que não aceitar reduzir seus preços aos valores 
praticados pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade;

c) Convocar os fornecedores integrantes do CADASTRO DE RESERVA, observando a 
de classificação da licitação, visando a igual oportunidade de negociação;

rdem
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d) Caso não haja mais opção no CADASTRO DE RESERVA, a Prefeitura Municipal de 
Carolina poderá convocar as licitantes remanescentes para negociação.

8.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o BENEFICIÁRIO 
não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá:

a) Convocar os fornecedores integrantes do CADASTRO DE RESERVA para negociarem a 
majoração dos preços, devendo restar comprovado que o novo preço ainda é mais vantajoso à 
Administração, frente aos valores praticados no mercado. Caso não haja mais opção no 
CADASTRO DE RESERVA, a Prefeitura Municipal de Carolina poderá convocar as licitantes 
remanescentes para negociação;
b) No caso de fracasso na negociação, liberar os fornecedores do compromisso assumido, 
caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade 
se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.

8.4. Não havendo êxito nas negociações a Prefeitura Municipal de Carolina deverá proceder à
revoqação da Ata de Reqistro de Preços ou de item desta, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contrataçao mais vantajosa. Jm ? Wk

CLÁUSULA NONA -  DO CANCELAMENTO DA ATA D TRO DE PR

9.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado quando:
.‘1*0

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido nesta Ata, 
sem justificativa aceitável;

sxfài-. W Á
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 87, da Lei Federal n°
8.666/1993 ou no artigo 7o, da Lei Federal n° 10.520/2002.■mm. ‘wmsmrs

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas “a”, “b” e “d” será 
formalizado por despacho do Órgão Gerenciador da Prefeitura Municipal de Carolina,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.|lll|>

9.3. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas nas alíneas “a” e “b” acarretará, ainda, a
aplicação das penalidades cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

r<mm . "m®*,
9.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento desta Ata, devidamente comprovado e

S g ? 0 %
a) Por razão de interesse público; ou 

m  w  
b fA  pedido do fornecedor.

9.5. Em quaisquer c hipóteses acima, concluído o Processo, a Prefeitura Municipal de 
Carolina devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos
BENEFICIÁRIOS a nova ordem de registro.

CLÁUSULA DEZ -  DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
10.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgãos e 
entidades da Administração Pública ou entidades privadas que não tenham participado do certame 
licitatório (“Carona”), mediante prévia consulta à Secretaria Municipal de Administração, 
Finanças, Planejamento e Urbanismo para adesão, desde que devidamente comprovada a 
vantagem e observadas as normas em vigor, conforme dispõe o artigo 22, caput, do Decreto 
Federal n° 7.892/2013.
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10.1.1. Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços, quando 
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão formalizar o processo 
administrativo de adesão junto à Secretaria Municipal de Administração, Finanças, 
Planejamento e Urbanismo que se manifestará quanto à possibilidade de adesão, conforme 
dispõe o artigo 22, § 1o, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

10.1.2. Caberá ao BENEFICIÁRIO desta Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde 
que este novo compromisso não prejudique as obrigações presentes e futuras assumidas com 
a Prefeitura Municipal de Carolina, conforme dispõe o artigo 22, § 2o, do Decreto Federal n° 
7.892/2013.

10.1.3. As aquisições adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem 
por cento) dos quantitativos dos itens registrados nesta Ata^Jteporrente deste Pregão, 
conforme o artigo 22, § 3o, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

10.1.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 
na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado nesta Ata, independente 
do número de órgãos não participantes que venham a aderir, conforme o artigo 22, $ 4o, do 
Decreto Federal n° 7.892/2013.

10.1.5. Após a autorização da Secretaria Municipal de Administração, Finanças, 
Planejamento e Urbanismo, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada 
em até 90 (noventa) dias consecutivos, observado o prazo de vigência desta Ata, conforme o

l, § 6o, do Decreto Federal n° 7.892/2013.
m  m

artigo 22,

10.1.6. A Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo
não responde pelos atos praticados hp,âmbito do 

CLÁUSULA ONZE -  DAS PENALIDADES
n

mVAV. .

rticipante e do carona.

11.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará 
a CONTRATADA às sanções previstas?; na Lei Federal n° 10.520/2002 e na Lei Federal n° 
8.666/1993.

11.2. Conforme previsto nQ;;i;j|d1fâli^|^|g|^iti. • licitante, injustificadamente, não comparecer ou 
recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços; não comparecer ou recusar-se a retirar a Nota 
de Empenho, oferecer a Garantia de Execução, ou a assinar o Contrato e a Ordem de 
Fornecimerjjp|icará sujeita às seguintes penalidades:

a) lmpedimeniÉ|j; de licitáí|é contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina, pelo prazo de 
até 5 (cinco) anos, a teoi*qpgjsposto no artigo 7° da Lei Federal n° 10.520/2002;

ç:jtl);jMulta de í|0.% (dez por cento) do valor global da Proposta de Preços, devidamente 
^dÉlz-ada.

11.3 l^ ^ tr^ l|m ú jp if jc a d o  na entrega ou substituição dos produtos sujeitará a Contratada à 
aplicaç^p[as seguintes multas de mora, garantida a ampla defesa e o contraditório:

a) Multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento), incidente sobre o valor total 
dos produtos entregues com atraso, até o limite de 10% (dez por cento);

b) Multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento), incidente sobre o valor total 
dos produtos reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação 
ou impropriedades, até o limite de 10% (dez por cento).

11.4. Além da multa aludida no item anterior, a Prefeitura Municipal de Carolina poderá, 
garantida a prévia e ampla defesa, aplicar as seguintes sanções ao BENEFICIÁRIO, quando 
CONTRATADA, nas hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato:

a) Advertência;

b) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;

c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar coh 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

11.5. As sanções previstas nas alíneas ‘a’, ‘c’ e ‘cf poderão ser aplicadas conjuntamente com a 
prevista na alínea ‘b’ .
11.6. Caberá ao Gestor do Contrato ou Comissão de Fiscalização, propor a aplicação das 
penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a 
proposição.
11.7. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 
notificação, em conta bancária a ser informada pela Prefeitura Municipal de Carolina.
11.8.0 valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos pgg^çbrado diretamente da 
Contratada, amigável ou judicialmente.

11.9.0 licitante que, convocada dentro do prazo de validade da suáfjiroposta, ^tp.çjelebrar o
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar õu fraudar na exécução 
do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da 
citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, consoante 
previsto no artigo 7o, da Lei Federal n° 10.520/20Õ2. '‘W k,

CLÁUSULA DOZE -  DAS COMUNICAÇÕES
m

publicar o extrato da presente Ata de Registro de

12.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito desta Ata ou das eventuais e futuras 
contratações, só produzirá efeitosjegais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro 
meio de registro, que comprove a sua efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais.

i k  * % *  . , j r
CLÁUSULA TREZE -  DA PUBLICAÇÃO ■xXXXk;Assa», _

13.1. A Prefeitura M u n ic ip a ^ ^ g ^ lin ã f^
Preços na imprensa o fic iá í^ .; '

CLÁUSULA CATORZE -  DO FORO

14.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, da Comarca da Capital Carolina, Estado do 
Maranhão para dirimir toda e qualquèr questão que derivar da presente Ata de Registro de Preços 
e das Ordens de Fornecimento dela decorrentes.

1 |Í j^ a d a  mais havend^:;.a tratàr, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços, na 
p|W ^fedi9S testemunhas abaixo declinadas, em 02 (duas) vias de igual teor, obrigando-se por 
si e sucessores para que siíiía todos os efeitos de direito, o que dão por bom, firme e valioso.

m

Carolina/MA, XXXX de XXXX de 2020.

ANDREIA MOREIRA PESSOA ANTONIOLLI
Secretária Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo

XXXX (Nome do Representante Legal) 
XXXX (Cargo e Nome da Empresa)

TESTEMUNHAS:

Nome: Nome:

CPF: CPF:
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2020-CPL/PMC 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 045/2020-PMC

ANEXO VII

MINUTA DO CONTRATO

Contrato n° XXXX/2020-DC/PMC
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 045/2020-PMC
Ata de Registro de Preços n° XXXX/2020-SEMAFIPU/PMC

Contrato de prestação&df, serviços, que entre si 
celebram o MUNICÍPÍD^&v.CAROUNA e a 
empresa XXXX, mediante as cláusulas e 
condições segptes: %  J jP S g & fc .

O MUNICÍPIO DE CAROLINA, Estado do Maranh'â$f pessoa jurídica de Direito Público 
Interno, inscrito no CNPJ n° 12.081.691/0001-84, sediada na Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. 
CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, através da Secretaria Municipal de Admihistração, Finanças, 
Planejamento e Urbanismo-SEMAFIPU, neste ato, representada por seu Secretário Municipal de 
Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo, Senhor ANDRÉIA MOREIRA PESSOA 
ANTONIOLLI, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX; Secretaria Municipal de Agricultura, 
Extensão Rural e Agricultura Familiar-SEAGRI, rièste ato representada por seu Secretário 
Municipal de Agricultura, Extensão-,, Rural e Agricultura Familiar, Senhor ÁLVARO 
VASCONCELOS BEZERRA, RG n° XXXS§|, SSP/XXXX, CPF n° XXXX; Secretaria Municipal de 
Cultura-SMC, neste ato representada 0o ||:,seu Secretário Municipal de Cultura, Senhor 
LEONARDUS AMORIM BORGES, R % jf XJÒÍX|:SSP/XXXX, CPF n° XXXX; Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Social-SEDES, :hé,ste atci^Çiresentada por sua Secretária Municipal de 
Desenvolvimento Social, Senhora FRANCIANE MARTINS DA SILVA, RG n° XXXX - SSP/XXXX, 
CPF n° XXXX; Secretari^Munipipal de Educação-SÉMED, neste ato representada por seu 
Secretário Municipal de Educação, Senhor MARIA DA PAZ LIMA DE OLIVEIRA, RG n° XXXX - 
SSP/XXXX, CPF n° XXXX; Secretaria Municipal de Esporte-SEMESP, neste ato representada por 
seu Secretário Municipal de Esporte, Senhor MAICON DA SILVA MOTA, RG n° XXXX - 
SSP/XXXX, CPF n° XXXX;i Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA, neste ato representada 
por seu Secretário Municipal de Infraestrutura, Senhor MARCELO GOMES CAMPELO, RG n° 
XXXX - SSP/X)0Ô^^|.PF no;:)ÇXXX; Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMA, neste ato 
representada pofx;:sét£ Secretário Municipal de Meio Ambiente, Senhor NELSON NOLETO 

W  JUNIOR, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX; Secretaria Municipal de Saúde-SEMUS, neste
ato representada por sual^cretário Municipal de Saúde, Senhor LEONARDO DE SOUSA 
COELHO  ̂ RG n° X ) %  - SS|/XXXX, CPF n° XXXX; Secretaria Municipal de Turismo-SETUR, 
neste átò: representada por seu Secretário Municipal de Turismo, Senhor LEONARDUS AMORIM 
BORGES, RG nò XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX; Secretaria Municipal de Relações 
Institucionais-SEREI, íièste ato representada por seu Secretário Municipal de Relações 
Institucionais, Senhor CLEBER ANTONIOLLI RODRIGUES DE SOUSA, RG n° XXXX - SSP/XXXX, 
CPF n° XXXX; e,"Wcretaria Municipal de Comunicação-SECOM, neste ato representada por seu 
Secretário Municipal de Comunicação, Senhor HALLESSON NASCIMENTO SILVA, RG n° XXXX - 
SSP/XXXX, CPF n° XXXX, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa XXXX, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° XXXX, estabelecida na XXXX, representada por XXXX, 
Proprietário da XXXX, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX, doravante denominada 
CONTRATADA, celebram o presente Contrato de aquisição de Material Gráfico, mediante a Ata de 
Registro de Preços n° XXXX/2020-SEMAFIPU/PMC, decorrente do PREGÃO PRESENCIAL N° 
XXXX/2020-CPL/PMC, gerenciada pela Secretaria Municipal de Administração, Finanças, 
Planejamento e Urbanismo, formalizado nos autos do PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 
045/2020-PMC, com fundamento na Lei Federal n° 10.520/2002; Lei Complementar n° 123/2006, 
alterada pela Lei Complementar n° 147/2014 e pela Lei Complementar n° 155/2016; Decreto Federal 
n° 3.555/2000; Decreto Federal n° 7.892/2013, aplicando-se subsidiariamente, no que couber, a Lei 
Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes à espécie, mediante as seguintes cláusulas e
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condições:

CLAUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO

1.1.0 presente Contrato tem por objeto a aquisição de Material Gráfico para contratações 
eventuais e futuras, visando atender demandas da Administração, de interesse da Secretaria 
Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo-SEMAFIPU; Secretaria 
Municipal de Agricultura, Extensão Rural e Agricultura Familiar-SEAGRI; Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social-SEDES; Secretaria Municipal de Cultura-SMC; 
Secretaria Municipal de Educação-SEMED; Secretaria Municipal de Esporte-SEMESP; 
Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA; Secretaria Municipal de Saúde-SEMUS; 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMA; Secretaria Municipal de Turismo-SETUR; 
Secretaria Municipal de Relações Institucionais-SEREI; e, Secretaria Municipal de 
Comunicação-SECOM. ápw"''

CLÁUSULA SEGUNDA -  DA VINCULAÇÃO

2.1. O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se 
documentos adiante enumerados, colacionados ao PRO' 
PMC e que são partes integrantes deste instrumento, h:

a) Termo de Referência;

b) PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2020-CÍ|(PMC;

c) Ata de Registro de Preços n° XXXX/2020-S
w&w

d) Proposta de Preços da CONTRATADA e 
procedimento da licitação.

m
m  %
lamente ao
O ADMINIS
ente de transi

%

W

Contratõve aos 
VO N° 045/2020-
o:

CLÁUSULA TERCEIRA -  DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

3.1. O presente Contrato rege-se pelaiÉÉ3guinteá:nõfroasg^ 

a) Constituição Federa|;el%:1,988;

,.AFIPU/PMC;

■’ ifnais documentos apresentados no

m

Ê

&
b) Lei Federal n° 10.52^|a| ' t1  € Í Í ^ Í ĵ b:-2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho dedraflQ. berfti3|ó|no suas alteráfSês posteriores;

c) Lei Complementar n° 123,vdl; 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 
de 07 de'?||osto de 2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016;

''vasfcsr
d) Lei Federal n ^ l2.527, de 18 de novembro de 2011;

...$) Decreto Fé|jerai§|:;3.555, dê 08 de agosto de 2000;

''%||p;eis^Jtp Fedêral n° 7^9.2, de 23 de janeiro de 2013;

g) 8.538, de 06 de outubro de 2015;

h) Edi^^dp Pregão Presencial e seus anexos;

i) Instrução Normativa n° 005/2014-SLTI/MPOG, enquanto parâmetro de boa prática;

j) demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;

k) subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 
privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor).

3.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições 
deste Contrato e as disposições dos documentos que o integram, deverá prevalecer o conteúdo 
das cláusulas contratuais.

3.3. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito pdvado,
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em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor).

CLÁUSULA QUARTA -  DO VALOR TOTAL ESTIMADO
4.1. O valor total deste Contrato é de R$ XXXX (XXXX), conforme Planilha Orçamentária, em
anexo.

4.2. No valor acima estão incluídos todas os custos diretos e indiretos, tributos, contribuições, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação.

4.3. O preço permanecerá fixo e irreajustável durante a vigência do pre |f nte Contrato.

CLÁUSULA QUINTA -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão à

m

de recursos consignados no 
orçamento da Secretaria Municipal, em conformidade com a seguinte dotação orçamentária:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:
W

FONTE DE RECURSO:
~0, w

'WÍX-.

PROJETO/ATIVIDADE:
m

m ,  w
m&r

NATUREZA DE DESPESA:
m

11
-------------------------------------------------------------------------------------------

CLÁUSULA SEXTA -  DO PRAZO DE VI&I&ÇIA

6.1. O prazo de vigênciaíjdeste Contrato terá início a partir da data de sua assinatura e vigorará até 
31.12.2020, condicionada sua e fréa ié il^ |^^ft^J icação  do seu extrato na imprensa oficial.

6.2. O prazo de vigência expírèr$.;no final deste exercício, considerando o princípio da anualidade 
do orçamento previsto nó.artigo 5 | í ‘caput’, da Lei Federal n° 8.666/1993.

CLAUSULA SÉTIMA -  DO PRÁZO DE ENTREGA

7.1. A CONTRATADA fica obrigada a entregar o objeto deste Contrato no prazo máximo de 15 
(ctígttze) dias consecutivos, contados a partir da data de recebimento da Ordem de 
Fornecimento.

7.1.iv.O práà3.;dé:;èntrega poderá ser excepcionalmente prorrogado, desde que demonstrado o 
interesse púbÍicÍ|É:;;a critério do CONTRATANTE, observado o disposto no artigo 57, § 1o, da 
Lei Federal n° 8.666/1993.

CLÁUSULA OITÁVÍA -  DO FORNECIMENTO DO OBJETO

8.1. Os materiais poderão ser fornecidos parceladamente, de acordo com a necessidade 
demandada pelo Órgão Participante ficando o BENEFICIÁRIO obrigado durante a vigência da 
ATA a atender aos pedidos formulados em conformidade com os quantitativos estimados e preços 
registrados.

8.2. A entrega deverá ocorrer em dia e horário de expediente da Prefeitura Municipal de 
Carolina, de segunda-feira a sexta-feira, das 08h às 12h e das 14h às 18h; podendo ocorrer 
excepcionalmente aos sábados, domingos e feriados.

8.3. O BENEFICIÁRIO, quando CONTRATADA deverá comunicar ao Gestor do Contrato a data 
de entrega dos produtos com no mínimo 24h (vinte e quatro horas) de antecedência, durante o 
período correspondente ao prazo de execução de até 15 (quinze) dias consecutivos. ^
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8.4. No ato de entrega dos materiais deverá ser apresentada a Nota Fiscal/Fatura e cópia da 
respectiva Ordem de Fornecimento.

8.5. O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificações técnicas 
(temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela legislação e estar acondicionados em 
embalagens de fábrica, compatíveis e lacradas pelo próprio fabricante.

8.6. É de inteira responsabilidade do Fornecedor no momento da entrega, o descarregamento dos 
materiais no local determinado pela Administração.

8.7. A simples entrega do objeto, não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá após a 
vistoria e comprovação da conformidade pelo Órgão Participante.

8.8. O produto adquirido deverá ser entregue em embalagens habituais de venda, adequadas à 
sua conservação, com todos os itens necessários à sua utilização ou funcionamento e sem 
nenhum tipo de violação ou danificação, onde conste a identificação do eohteúdo, a quantidade e 
validade do fabricante, sem prejuízo dos demais elementos determinados:pela legislação.

8.9. Não serão aceitos materiais que apresentem avariais de qualquer natlfreztf;%|çios de 
qualidade ou quantidade decorrentes de fabricação ou de farasoorte i—SÍW 'ÉÜS& M k m8.10. Não serão aceitos materiais diferentes das especificações estabelecidasíneste Contrato e na 
Proposta de Preços do BENEFICIÁRIO.

8.11. Por ocasião do fornecimento, os materiais.;$gverão ser entregues de acordo como solicitado 
pelo Órgão Participante e atender às exigências no que diz respeito a prazos de entrega e de 
controle de qualidade, atentando-se, principalmentè para as prescrições contidas no artigo 39, 
inciso VIII da Lei Federal no 8.078/1990 -  Código de;;Dèfesa do Consumidor e nos seus demais 
dispostos. 'Vtm,

CLÁUSULA NONA -  DO RECEBIMENTO DO ÕBJETO
m
m
W

9.1.0 recebimento dos produtos será efetuiÉ ^por Comissão de Fiscalização especialmente 
designada, formada por no mínimo poí^Kytrês) servidores do quadro de técnicos da Secretaria 
Municipal, sob a coordenaçãp,,do Gestor;|o  Contrato, XXXX (Nome), XXXX (Cargo), aplicando- 
se subsidiariamente o artigo 15, § 8o, da Lei Federal n° 8.666/1993.

9.2. A simples entrega do material não impifcWhá sua aceitação definitiva, o que ocorrerá somente 
após a vistoria e comprovação de^çonformidade, observados os seguintes procedimentos:

a) Recebimento Provisório: ósfjnateriais serão recebidos provisoriamente pela Comissão de 
Fiscalizaçál^lato da1la|feepa. meliante Recibo, para efeito de posterior verificação quanto à 
quantidade,|^üi|íd,ade e conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência, na Proposta 1|j§: Preços do BENEFICIÁRIO e na respectiva Ordem de 

íijjlll^pc im e n to ^e m  como atendimento das obrigações estipuladas na Ata de Registro de

b) Recebimento/Definitivo: os materiais serão recebidos definitivamente após a verificação 
pela ComissãoIflgíilcalização do Contrato quanto à quantidade, qualidade e conformidade do 
produto, bèm como o cumprimento do prazo de entrega, mediante Ateste, que deverá ser 
expedido no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da data do Recibo que formalizar o 
Recebimento'Provisório.

9.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o material fornecido em desacordo com as 
condições estabelecidas na Ordem de Fornecimento, ficando o BENEFICIÁRIO, então 
CONTRATADA, sujeita à substituição do objeto rejeitado, conforme Cláusula Dez deste Contrato.

9.4. O recebimento provisório transfere para o Órgão Participante a responsabilidade civil pela 
guarda do bem.

9.5. O aceite/aprovação do produto pela Administração não exclui a responsabilidade civil do 
BENEFICIÁRIO, então CONTRATADA, especialmente quanto a vícios de quantidade ou qualidade 
do produto ou disparidades com as especificações estabelecidas no Edital, verificadas, 
posteriormente, garantindo-se à Prefeitura Municipal de Carolina as faculdades previstas no 
artigol 8 da Lei Federal n° 8.078/1990 -  Código de Defesa do Consumidor.
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9.6. O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à 
qualidade dos produtos entregues, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos 
prazos de garantia e de pagamento.

CLÁUSULA DEZ -  DA RECUSA E SUBSTITUIÇÃO DO OBJETO

10.1. O BENEFICIÁRIO, então CONTRATADA, deverá substituir, no todo ou em parte, às suas 
expensas, os produtos:

a) reprovados no recebimento provisório, quando o objeto fornecido estiver em desacordo com 
as especificações contidas no Termo de Referência, na Proposta de Preços do BENEFICIÁRIO 
e na respectiva Ordem de Fornecimento;

b) os produtos deverão ser entregues com a observância da seguinte regra: prazo equivalente
a no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de sua validade a . data de fabricação.
EXEMPLO: Se o produto possui validade de 24 meses contados d; 
da entrega deverá possuir, no mínimo 18 meses.

c) que apresentem vício redibitório que os torne impróprios ou inadequados ao u s ra fftie  se 
destinam, dentro do prazo de validade.

10.2. Em caso de recusa do produto será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarão as 
desconformidades, devendo o produto ser substitiitló pela Ç^TRATADA no prazo de até 5 
(cinco) dias consecutivos, contados a partir do recebimento da Notificação. W

10.2.1. Caso a substituição do produto recusado não ocorra no prazo determinado será 
considerada inexecução contratual e CONTRATADA estará sujei®Ja aplicação das sanções 
previstas neste Termo de Referênciã;, inclusive multa de mora.

. .^.icação, quando

10.3. A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos decorrentes da substituição, inclusive as 
despesas de remoção e do transppijjte-

10.4. O vício redibitório poderá ser identificado após o recebimento definitivo.
w m r

CLAUSULA ONZE -  DA RESPONSABILIDADE SOLlD/ IA

11.1. A CONTRATADA resppndérá solidariamente com os fornecedores do produto (fabricante, 
produtor ou importador) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que o torne irrecuperável, 
impróprio ou inadequado à utilização a que se destina ou que lhe diminua o valor, assim como por 
aqueles deg$|entes da^cjisparidade com as indicações constantes da embalagem/manual, 
aplicando-séfiljt-dlsposiçSls^contiali^no Código de Defesa do Consumidor -  Lei Federal n° 
8.078/1990.

CLÁUSULA DOZE -  DA SUBCONTRÀTAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

1 ADA nã^gpoderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato,
bem'€lD|$p cedê-la dS&ransferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisão e aplicação 

administrativas cabíveis.das

CLASULA TREZE -  PRAZO DE GARANTIA DE FABRICAÇAO
13.1. O prazo de garantia dos materiais de consumo não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias 
consecutivos, contados a partir da data de assinatura do ateste que formalizar o recebimento 
definitivo.

13.1.1. Caso o prazo de garantia oferecido pelo fabricante seja superior ao mínimo 
estabelecido no item anterior, prevalecerá aquele de maior extensão.

CLÁUSULA CATORZE -  GARANTIA DOS MATERIAIS DE CONSUMO

14.1. As garantias de fabricação dos produtos devem compreender a entrega, instalação, 
utilização, substituição e remoção dos produtos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem 
qualquer ônus adicional para a Prefeitura Municipal de Carolina e impõe a substituição do 
material de consumo.
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14.2. A CONTRATADA responderá solidariamente com os fornecedores dos materiais (fabricante, 
produtor ou importador) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que tornem os materiais de 
consumo irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que se destinam, aplicando-se 
subsidiariamente o artigo 12, da Lei Federal n° 8.078/1990 -  Código de Defesa do Consumidor.

14.3. A garantia não será prestada nos casos excepcionais em que ficar comprovado e 
devidamente atestado pela Prefeitura Municipal de Carolina que a impropriedade no produto 
decorreu de armazenamento inadequado pela CONTRATADA, mau uso, caso fortuito, força maior 
ou qualquer outra causa que não seja originada por defeito de fabricação ou que a CONTRATADA 
não seja direta ou indiretamente responsável.

CLÁUSULA QUINZE -  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

15.1. Dentre outras atribuições decorrentes da celebração da contrat|^o para fornecimento de 
materiais, BENEFICIÁRIO, então CONTRATADA, obriga-se a:

a) fornecer os materiais de consumo no prazo de até 15 (quinze) diás consecutivos, contados 
a partir do recebimento da respectiva Ordem de Forijé|ímento, conforme especificações 
técnicas estabelecidas no Termo de Referência e em sua Proposta de Preços, observadas as 
respectivas quantidades, qualidade e preços;

b) entregar os produtos em Carolina, conforme idépficaçã&na Ordem deFomecimento.

c) substituir os produtos reprovados no jôcebimento provisório, em desacordo com o 
percentual de 75% (setenta e cinco por cèrito), estabelecido ou que apresentem vício 
redibitório que os torne impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam, no todo ou em 
parte, às suas expensas, observado o prazo de áté 5 (cii— ‘ J:— ■ 
partir do recebimento do respectivoí|ermo de RecusafÉk

d) observar o prazo de garantia,mínimè;j|g 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir 
da assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo;

e) providenciar a seguinte documentação pala^fios.:^É§f1strucão do processo de pagamento, 
devidamente atualizad.o.s:

..w (cinco) dias consecutivos, contado a

e.1) Certidão Conjunta 
União;

Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da

e.2) Certidão Negativa dé Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual; 

e.3) Ce$||$p Negiflsi.de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual; 

e.4) Certidão: Negativai|é:Pébitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal; 

e.5) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal; 

| | | j  e.Ç) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

'̂ . è;7) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

f) responsabilizai^' solidariamente com os fornecedores dos materiais de consumo 
(fabricante, produtor ou importador) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que os torne 
irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que se destinam;

g) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratação;

h) designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-mail), telefones, 
fac-símiles, nomes dos responsáveis, para fins de contato para os chamados de manutenções 
corretivas;

i) identificar seu pessoal nos atendimentos de entrega dos produtos;

j) comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, 
dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes;

k) responsabilizar-se pela qualidade dos materiais de consumo fornecidos, sob p^pa de 
responder pelos danos causados à Administração ou a terceiros;
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l) arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas com transporte, carga e descarga, 
encargos, tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e 
quaisquer outras despesas decorrentes do fornecimento;

m) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança da repartição 
pública onde serão entregues os materiais de consumo;

n) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina 
do trabalho;

o) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias à 
execução do fornecimento, como única e exclusiva empregadora;

p) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, 
por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem^...

q) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretaménte â Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecirnento dos produtos, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou cf||icompanhamentP pela 
Administração; mb. Ms?

J mr) manter, durante a validade da Ata de Registro de P r é ^ ,  enquanto cí 
eventuais contratações, em compatibilidade com as obrigações por ele 
condições de habilitação e qualificação exigidas.

lição para futuras e 
úmidas, todas as

CLÁUSULA DEZESSEIS -  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
A ,
M b

«m . *v-v

16.1. O MUNICÍPIO DE CAROLINA, pessoa jurídica d.íÉçiireito público interno, por intermédio do 
Órgão Participante, Secretaria Municijfel., obriga-se a:

e consumo por intermédio do Gestor

a) emitir as Notas de Empenho>.§ respejpiy.as Ordens de Fornecimento quando de eventuais e 
futuras contratações;

b) acompanhar e fiscalizar o fornecÍj(§lgnto di 
do Contrato e da Comi|são de Fiscalização;

c) receber os produtos em-òdrifermidade com as especificações, quantidade, qualidade, prazos 
e demais condições e ^^s \e c \a ^W 0 M M ib  de Referência e na Proposta de Preços do 
BENEFICIÁRlÓfll». I f k

d) atestar os documentos fiscai's||?ertinentes, quando comprovada a entrega dos produtos;

e) notificar^^i; BENEFICIÁRIO, éiijão CONTRATADA, para a substituição de materiais 
reprovados no recebimento provisório, conforme Termo de Recusa;

^|&riotificar o BENEFICIÁRIO, então CONTRATADA, para a substituição de materiais que 
^apresentarem V|cios felibitórios após a assinatura do ateste que formalizar o recebimento 

á^lçjtiVói oonforme Termo de Recusa;

g) efetuar os pagârnentos ao BENEFICIÁRIO de acordo com a forma e prazo estabelecidos, 
observando as normas administrativas e financeiras em vigor;

h) comunicar ao BENEFICIÁRIO toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento 
dos materiais de consumo;

i) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados 
do BENEFICIÁRIO;

j) propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo 
descumprimento das obrigações assumidas pelo BENEFICIÁRIO;

k) fiscalizar para que, durante a validade da Ata de Registro de Preços, sejam mantidas todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DEZESSETE - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
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17.1. A CONTRATADA efetuou garantia para execução dos serviços objeto deste Contrato, 
recolhendo em nome da CONTRATANTE, a importância de R$ XXXX (XXXX), correspondente a 
05% (cinco por cento) do valor global do contrato, na modalidade XXXX (Caução em Dinheiro ou 
Títulos da Dívida Pública, ou Seguro Garantia, ou Fiança Bancária).

17.2. PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATANTE poderá descontar do valor da Garantia toda 
e qualquer importância que lhe for devida, a qualquer título, pela CONTRATADA, inclusive multas.

17.3. PARÁGRAFO SEGUNDO - Se o desconto se efetivar no decorrer do prazo contratual, a 
Garantia deverá ser reintegralizada no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de 
assinatura da Notificação, sob pena de ser descontada na fatura seguinte.

17.4. PARÁGRAFO TERCEIRO - A Garantia será restituída em 30 (trinta) dias consecutivos,
após o cumprimento das obrigações contratuais devidamente atestadas pelo setor competente da 
CONTRATANTE.

.ÁUSULA DEZOITO -  DO PAGAMENTO

18.1. O pagamento será feito em favor da CONTRATADA, através de depósito bancário na sua 
conta corrente, por intermédio de Ordem Bancária, em até 30 (trinta) dias consecutivos, contado 
a partir da data de assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, acompanhado da Nota 
Fiscal/Fatura, desde que não haja fator impeditivo provocado pela empresa, acompanhada dos 
seguintes documentos: "

a) cópia da respectiva Ordem de Fornecimentállk

b) cópia da Nota de Empenho;

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos á Tributos Federais, Dívida Ativa da União;

d) Certidão Negativa de Débitos:Fiscai§;:|pto à Fazenda Estadual;

e) Certidão Negativa de lnscriçãò.;çte Débiióéj-na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

f) Certidão Negativa de Débitos Fiscãj|i;;junto âíJ

Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

i) Certidão Negatitiade Débitò&Trabalhistas-CNDT.
18.2. A Nota: Fiscal/Fatura será^qnferida e atestada pela Comissão de Fiscalização
responsável ■^gj^ççebiméfiip-.dos produtos, que também deverá conferir toda a documentação 
constante no item 184,

m
Ig fa f it  pagameíitp será creditado em nome do BENEFICIÁRIO, então CONTRATADA, mediante
ordem bancária emi-çontãoòrrente por ela indicada.

18.4. Na ocorfêtof^de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo para 
pagamén% passafÍ.-:Ê|er contado a partir da data da sua reapresentação.

18.5. Em câ^‘oi:.de ausência ou irregularidade nas Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista, 
o prazo de pag|pento será contado a partir da sua apresentação, devidamente regularizadas.

18.6. A Administração se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o 
objeto não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas.

18.7. A Administração poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 
ou indenizações devidas pelo BENEFICIÁRIO.

18.8. Caso o pagamento seja efetuado em data além do prazo estabelecido e desde que não 
tenha sido ocasionado direta ou indiretamente pelo BENEFICIÁRIO e este tenha cumprido 
integralmente as obrigações contratuais, a Prefeitura Municipal de Carolina fica sujeita ao 
pagamento do valor devido atualizado, até a data de sua liquidação, conforme cláusula específica 
do contrato administrativo.
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CLÁUSULA DEZENOVE -  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará 
a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal n° 10.520/2002, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei Federal n° 8.666/1993.

19.2. Aplicando-se o disposto no artigo 86, da Lei Federal n° 8.666/1993, o atraso injustificado na 
entrega ou substituição dos materiais de consumo sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas 
de mora:

a) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total 
dos produtos entregues com atraso, até o limite de 10% (dez por cento);
b) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total 
dos produtos reprovados no recebimento provisório ou que apres.pbJ;a.rxi defeito de fabricação 
ou impropriedades, até o limite de 10% (dez por cento).

19.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas ãl.udidâf g p l  
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao BENÍ|)ÇIÁRIpva 
sanções:

a) advertência;
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor tõíafdeste Contrato; ví | | ,

c) suspensão temporária de participação Wi^Jicitação e ifripèdimento dé contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes, da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que apiicòü a penalidade.

19.4. As sanções previstas nas alíneas e “d” poderão ser aplicadas conjuntamente com
a prevista na alínea “b”.

19.5. Se a CONTRATA.QA ensejar o retardamento dá execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudgfi^^gQ ução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa oy cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará 
impedida de licitafe^çontraS^jypm a Prefeitura Municipal de Carolina, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da 
aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações legais.

19.6. Caberá l^.êèstor do Contrato ou Comissão de Fiscalização, propor a aplicação das 
penalidades pr^staáCTtgdiantê^latório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a 
proposição. m

19.7^y^l^:;.àqjicap,ãp de qualquer penalidade será feita comunicação escrita ao BENEFICIÁRIO 
e publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão-DOM/MA, constando o 
fundamè^||;>i.egal,'e^çiüídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de 
mora.

19.8. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 
notificação, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE.

19.9. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos 
Administração ou cobrados diretamente do BENEFICIÁRIO, amigável ou judicialmente.

CLÁUSULA VINTE -  DA RESCISÃO

pela

20.1. A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos dos artigos 79 e 80, da Lei Federal n° 
8.666/1993.

20.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instruçãoy^icial, a 
CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem

A
v_/
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prejuízo da possibilidade do CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras.

20.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração;

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 
haja conveniência para o CONTRATANTE;

c) judicialmente, nos termos da legislação.

20.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será 
esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito 
aos pagamentos devidos pela execução do presente Contrato até a data da rescisão.

20.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarri 
decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao 
sanções previstas neste instrumento.

CLÁUSULA VINTE E UM -  DA PUBLICAÇÃO á&stm/MW '
■v a  -r21.1. O extrato deste Contrato será publicado pelo CONTRATANTE, confoi 

parágrafo único, da Lei Federal n° 8.666/1993.

CLÁUSULA VINTE E DOIS -  DO FORO

22.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, da Comarca do MUNI 
do Maranhão, para dirimir toda e qualquer questão que derivar deste

retenção dos créditos 
JANTE, além das

‘ dispõe o artigo 61,

DE CAROLINA, Estado 
rato.

22.2. E assim, por estarem de acordo,Sãjqstadas e contratadas, após lido e achado conforme, as 
partes a seguir firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só 
efeito, perante 02 (duas) testemunhas qu&itambém as subscrevem.

f à
liiP ^

Carolina/MA, XXXX de XXXX de 2020.

ANDRÉIA MOREIRA PESSOA ANt%IOLLI
Secretária Müni|j)3al de X:|;ífiir)istração, 
Finanças, F*1ánèjamento e UFbanismo 

.,A v. CÕNTRÀTANTE W

MARCELO GOMES CAMPELO
Secretário Municipal de Infraestrutura 

CONTRATANTE

'%IZÀ^DRO LIMA DE MORAIS
Secretário Municipal de Agricultura, Extensão 

Rürál e Agricultura Familiar 
CONTRATANTE

NELSON NOLETO JÚNIOR
Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMA 

CONTRATANTE

LEONARDUS AMORIM BORGES
Secretaria Municipal de Cultura-SMC 

CONTRATANTE

LEONARDO DE SOUSA COELHO
Secretário Municipal de Saúde 

CONTRATANTE

FRANCIANE MARTINS DA SILVA
Secretária Municipal de Desenvolvimento 

Social
CONTRATANTE

LEONARDUS AMORIM BORGES
Secretário Municipal de Turismo 

CONTRATANTE
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MARIA DA PAZ LIMA DE OLIVEIRA CLEBER ANTONIOLLI RODRIGUES DE
Secretário Municipal de Educação SOUSA

CONTRATANTE Secretário Municipal de Relações Institucionais
CONTRATANTE

MAICON DA SILVA MOTA
Secretário Municipal de Esporte

HALLESSON NASCIMENTO SILVA
Secretário Municipal de Comunicação 

CONTRATANTE

XXXX (Nome do Representante Legal)
XXXX (Cargo e Nome da Empresa)

CONTRATADA

W

TESTEMUNHAS:

Nome:
w

Nome:
m .  m .

CPF: CPF:
______ ________________________________

m .
Wk

1E %  % >
A

a ,  % ' % .  “
; ' 'v*
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